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DESPRAZER E PRAZER

têm o direito de emitir o registro profissional",
protestam.

Além desta medida, o ministro Dornelles
extinguiu o processo de revisão dos registros
profissionais no país, após um trabalho de

quatro anos dos sindicatos de trabalhadores e

de empresas de comunicação. Em Santa
Catarina, o processo já havia terminado, mas

em muitos estados o trabalho ficou inacabado.
Cancelou também este ano a liberação de re

cursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT) para a Escola de jornalismo, que vinha
requalificando os jornalistas desde 1997.
"Era um trabalho muito importante para a

categoria", lamenta Sérgio Andrade, presi
dente do SjSC.

o projeto de lei que transfere para a Fede
ração Nacional dos jornalistas (Fenaj) a conces

são do registro prévio de jornalista profissional,
foi vetado pelo presidente Fernando Henrique
Cardoso no dia 20 de julho, após ser aprovado
por unanimidade pelo Senado. O projeto N° 307/
95, de autoria do senador Carlos Bezerra (PMDB/
MT), pretendia diminuir a participação do Mi
nistério do Trabalho na hora de expedir as car

teiras dos jornalistas recém-formados, que ape
nas homologaria os registros enviados pela Fenaj.

Sérgio Murillo de Andrade, presidente do
Sindicato dosJornalistas de Santa Catarina (SjSC),
diz que o presidente apenas acatou o parecer de
Francisco Dornelles, ministro do Trabalho, para
não se indispor com sua equipe. "O ministro é

que derrubou o projeto, atendendo a apelos
eleitoreiros", diz Andrade. "Ele é um mentiroso,

Em agosto comemora-se o centenário de nas

cimento de um dos mais importantes escritores do
século XX, o poeta e contista argentino Jorge Luís

Borges. Ele começou sua obra literária como poeta,
mas foram os seus contos que o sagraram um dos
mais célebres escritores da literatura hispano-ame
ricana. O próprio autor consíderava-se apenas poe
ta e ensaísta mas só ganhou destaque em 1935 com

o livro de contos Historia Universal de Ia Infamia.
Borges tem sido estudado como o descobri

dor de um território inexplorado, um mundo de in

dagações sobre temas como a repetição dos atos hu
manos, a circularidade do tempo, as infinitas possi
bilidades combinatórias e a atemporalidade dos mi
tos. Criou uma obra intelectualizada rebuscada de
paralelismos geométricos, em que são constantes

imagens como "espelhos" e "labirintos". Segundo
ele, os contos que escrevia não eram nada mais do

que a releituras dos mitos do passado; as histórias

que relatava já tinham sido contadas mil vezes.

Nascido em Buenos Aires ern 24 de agosto
de 1899, aos treze anos mudou-se com a família
para a Suíça onde completou os estudos no College
de Geneve.

Em 1919, foi para Madri e conheceu os po
etas creacionistas que formavam a vanguarda lite
rária na Espanha. Carregando forte influência des
ses poetas, em 1921 voltou para Buenos Aires e foi
um dos fundadores do grupo ultraísta na Argentina.

Em seu país, publicou trabalhos junto com

vários grupos literários ligados às revistas Proa e

Martín Fierro. Foi o idealizador do grupo e da revis
ta Sur junto com Victória Ocampo e Adolfo Bioy Ca
sares, com o qual escreveu em parceria ambos uti
lizando pseudônimos.

Foi nomeado pelo governo argentino dire
tor da Biblioteca Nacional e foi professor de litera
tura inglesa na Universidade de Buenos Aires. Ele
era considerado o melhor tradutor argentino do in

glês para o espanhol.
Temas instigantes- Embora citados com

freqüência isoladamente, o poeta e o prosador
Borges não podem ser dissociados. Como poeta, em

obras de juventude como Fervor de Buenos Aires

(1923), Luna de enfrente (1925) e Cuaderno San
Martín, Borges prefigurou sua ficção intelectual,
sobretudo em poemas como "La fundación mito

lógica de Buenos Aires". Em seus poemas anterio
res aos contos, ele já configurava o sistema de inda

gações metafísicas sobre o tempo cíclico, a identi
dade, o acaso, a memória e o infinito.

Na sua obra de prosador, como ensaísta e

como contista, ou as duas coisas ao mesmo tempo,
os temas de seus poemas tomam uma nova dimen
são. Na prosa, Borges declarou ter encontrado em

maior escala as possibilidades da arte combinatória,
que segundo ele "lidan con el infinito". É o caso de
obras como Ficciones, 1935-1944 (1944) e EI Aleph

pois havia garantido apoio ao projeto em uma

audiência pessoal". Para acalmar os ânimos,
Dornelles propôs uma alternativa ao projeto de
lei, que seria semelhante a ele, mas com maior

participação do Ministério do Trabalho. Os sindi
catos recusam-se a aceitar apenas a palavra do
ministro. "Quando ele apresentar a proposta por
escrito, podemos discutir o assunto", diz Andrade.

Os sindicatos dos jornalistas do Rio Gran
de do Sul, Santa Catarina, Paraná e Londrina,
representando os jornalistas do sul do país, envi
aram ao presidente e ao ministro uma carta em

protesto à decisão. Nela, os sindicatos expressam
sua indignação e acusam o Ministério do Traba
lho de ser contra os interesses dos jornalistas
brasileiros. "Com esse gesto autoritário, FHC im

pede que os jornalistas se igualem a outras cate

gorias com formação em nível superior que já

z��o FHe veta aspiração de jornalistas
�gOSTO 995 Projeto daria maior autonomia à Fenaj na expedição de registros
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o explorador de mundos insólitos
Há cem anos nascia
o eterno recriador da
história argentina

Borges, no destaque, e amparado POI' Ernesto Sábato, outro grande escritor argentino
(1949), sobretudo na primeira, em que foram reu

nidos os seus textos mais famosos como Tlõn,
Uqbar, Orbis Tertius, Las Ruinas circulares e EI jardin
de senderos que se bifurcan.

Borges falava muito sobre os orilheros em

seus contos, as pessoas simples de Buenos Aires

que moravam à beira do Rio da Prata. Outro as

sunto recorrente em sua prosa era o mito do he
rói nacional argentino, o Gauche, aquele homem
valente e bruto que desbrava e domina natureza,
mantendo as origens e a cultura do povo argenti
no. Ele dizia também que esse modelo de homem
não existia na Argentina, como ditava o imaginá
rio popular, mas sim no Brasil, no Rio Grande do
Sul, com os gaúchos.

Reconhecimento- Além de prêmios e

honrarias nacionais e internacionais, Borges
recebeu o prêmio Interamericano de Literatu

ra, conferido uma única vez pelo Governo do
Estado de São Paulo, no valor de US$ 25 mil,
em 1970. Mas, o principal prêmio que ganhou
em sua vida, foi o prêmio Cervantes de Litera
tura, que equivale para a língua espanhola, ao

Pulitzer da língua inglesa.
Borges morreu em 1986, logo após vol

tar à cidade em que completou os estudos
quando criança, Genebra, onde está enterrado
e de onde conterrâneos querem transladá-lo
para a Argentina.
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MEC ACERTA UMA

Jornalismo agora vai formar especialistas
MEC desvincula o curso da área de Comunicação Social para melhorar o ensino

Com a criação da Comissão de Especialis
tas no Ensino de jornalismo (Ceejor), pelo MEC,
no dia 20 de maio, o jornalismo deixa de ser uma

das seis habilitações da área de Comunicação
Social para se transformar em um curso autôno
mo, uma área de conhecimento desvinculada da
Comunicação. Na Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC), o Curso já mudou de nome e no

currículo, a diferença entre tronco comum (da
área de Comunicação) e tronco específico (da área
do jornalismo) não existe mais.

A partir de agora todos os processos refe
rentes ao ensino de jornalismo, inclusive as "ha
bilitações em jornalismo" serão apreciados pela
Ceejor, e não mais pela comissão de Especialistas
em Comunicação Social, como ocorria anterior
mente. A novidade, já se aplica aos nove processos
de autorização de implantação de novos cursos,
encaminhados à Secretaria de Educação Superior
(SESU), que foram apreciados na primeira sema

na de julho. Além disso, a Comissão de Especialis
tas emjornalismo vai avaliar a qualidade dos cur

sos existentes e os que ainda pretendem abrir, além
de estabelecer as diretrizes curriculares para o

ensino da profissão. A comissão é composta pelos
professores Hélio Schuch e Nilson Lage, da Uni
versidade Federal de Santa Catarina; Tupã Gomes
Corrêa, da Universidade de São Paulo e Victor Gen
tilli, da Universidade Federal do Espírito Santo. Os

quatro membros foram nomeados pela SESU, sen

do que Nilson Lage e Tupã Gomes Corrêa integra
ram a comissão do Provão e Hélio Schuch c Vítor
Gcntilli fizeram parte da Comissão de Especialis
tas de Comunicação Social.

Raízes no Provão- A criação da comissão
foi urna recomendação da Comissão de Especia
listas do Exame .'íacional de Cursos, mediante a

impossibilidade de se avaliar o Curso de Comuni

cação Social, e pela opção do :VIEC em aplicar o

Provão ao Curso de jornalismo . Xilson Lage, pro
fessor da USC e integrante da Ceejor, recorda que
ao se reunir a comissão designada para realizar o

Provão de Jornalismo surgiu a dúvida: fazer uma

prova evidenciando a realidade dos Cursos de Co

municação, com habilidades fictícias, ou as habi
lidades reais de um jovem jornalista? "Sabíamos
que a resistência no meio acadêmico seria gran
de, mas por unanimidade resolvemos prestigiar o

ensino do jornalismo", comenta Lage.
Para ele o Provão é uma ótima forma de

avaliar a qualidade dos cursos, porém precisa ser

complementado com avaliações da capacidade fí
sica das escolas e da titulação dos professores. "Isto,
só uma comissão de jornalistas pode fazer", diz.

Lage explica que a prova resultante foi totalmente

prática, voltada ao dia-a-dia do jornalista, com

questões que variavam desde a redação de uma

A Comissão de Especialistas no Ensino de

jornalismo (Ceejor) já se reuniu três vezes, nas quais
avaliou as condições de oferta de cursos de gradua
ção em jornalismo, estabeleceu padrões de quali
dade para os referidos cursos e começou os debates
em torno das Diretrizes Curriculares do Curso de
jornalismo. Os trabalhos continuam no final do mês
visando o treinamento de 80 professores que farão
a fiscalização e a avaliação dos cursos atuais.

O professor Nilson Lage explica que a partir
de agora é possível acompanhar mais de perto a si

tuação dos cursos de jornalismo do país. "Com a

criação da Ceejor, teremos condições de ver se o

curso realmente tem condições de funcionar, se o

quadro de professores tem titulação suficiente e se

o número de laboratório disponíveis atende às ne

cessidades mínimas", garante. Além disso, também
serão avaliadas as instalações físicas, o material di
dático disponível, e a biblioteca. O resultado da ava

liação será repassado para o MEC que decidirá o fu
turo do curso. A princípio a Ceejor vai fornecer ori

entações para melhorar a qualidade, evitando as

sim o risco do cancelamento do vestibular, que ca

racterizaria o fechamento do curso. Lage acrescen

ta que a fiscalização começará pelos cursos que ti
verem pior resultado no Provão e será feita por pro
fessores de outros Estados.

notícia para os diversos meios até questões de ética.

"já estava previsto que o resultado iria ser desastroso.
A média geral inferior a quatro não nos surpreendeu,
pois tínhamos ciência da má qualidade dos Cursos
de jornalismo do país".

Ele atribui essa má qualidade ao surgimento
de aproximadamente 200 escolas de Comunicação
nos últimos anos, cuja maioria dos professores são

comunicólogos por formação e "não en-

tendem nada de jornalismo, por isso
não sabem ensinar". E emenda: "Daí
a necessidade de reformular o ensino
de jornalismo no país e verificar se

esses novos cursos realmente tem

condições de formar jornalistas com

petentes e não pessoas com diploma
de jornalista que nunca fizeram um

script de telejornal".
O professor Hélio Schuch, che

fe do Departamento de Comunicação
da UFSC e membro da Ceejor, explica
que essa é uma tendência que também
deverá ser seguida pelas demais habili-

tações do Curso de Comunicação Soci
al. "Não é possível manter a idéia de um

curso que, durante os dois primei
ros anos sature os alunos com

uma teoria totalmente desvin
culada da habilitação que ele
escolheu ao fazer vestibular",
justifica. "Comunicação Soci
al é uma profissão que não
existe, por isso está com os dias
contados". Ele acrescenta ainda que o

mercado de trabalho não procura comuni
cadores ou comunicólogos, exceto para dar
aula nos Cursos de Comunicação Social, mas

sim jornalistas, publicitários ou cineastas.
Schuch adverte que a criação da Cee

jor não é apenas uma diferenciação de teoria
e prática, C0l110 ficou conhecida nas discus
sões acadêmicas. ".'íinguém aqui é contra a

teoria, o que nós queremos é uma teoria volta
da ao jornalismo, com foco específico e dirigida
às necessidades do mercado de trabalho". Ele

exemplifica, acentuando que disciplinas como

Teoria da Comunicação e Pesquisa em Comuni

cação deveriam ser substituídas por Teoria do jor
nalismo e Pesquisa emjornalismo, respectivamen
te. "Isso só para dar dois exemplos, para não men

cionar o grande número de matérias específicas
que agora não são oferecidas por falta de carga
horária, que é ocupada pela comunicologia". Ele
alerta que as matérias a serem oferecidas também

dependem do interesse dos alunos e da necessi
dade do curso, sempre voltadas para o mercado
de trabalho. "Teorias sem vínculo jornalístico não

nos interessam. Agora aquelas que visam formar
um bom jornalista, que ensinam a escrever, a en

tender uma notícia, essas com certeza serão in
cluídas no currículo".

Resistência - Apesar de ser uma iniciativa
do próprio MEC, a criação da Comissão de Especi
alistas no Ensino de jornalismo encontrou várias
resistências. João Brand, coordenador geral da Ene-
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Outra meta da Ceejor é elaborar um manual
com as exigências mínimas para a abertura de no

vos cursos. Conforme Lage, isto vai facilitar o traba
lho de quem quiser inaugurar escolas de jornalis
mo mas inibir esse "festival de abertura de novos

cursos". Para ele em nenhumaoutraárea surgiram
tantos novos cursos. "Nos últimos anos o número
de cursos praticamente triplicou, vê se isto aconte

ce com Odontologia ou Medicina. Até agora era muito
barato abrir um curso de jornalismo, se contratava
meia dúzia de comunicólogos para dar aula e se

dizia que estavam formando jornalistas".
Processo- A criação da Ceejor gerou muita

polêmica, com discussões que muitas vezes passa
ram a ataques pessoais. Na edição do dia 5 de julho
do Observatório da Imprensa, o jornalista Vítor Gen
tilli expõe o seu desagravo ao rumo que tomou o tema.

"O debate sobre ensino dejornalismo, novas diretri
zes curriculares, o Exame Nacional de Cursos, as Co
missões de Especialistas, que correm nos bastidores
das escolas de Comunicação e de jornalismo, alcan

ça o paroxismo no irracionalismo e na incapacidade
de contendores com pensamentos e posições distin
tas debaterem com serenidade e respeito". Ele acres

centa que o Observatório da Imprensa "repudia as

acusações de Afonso de Albuquerque, que somente

publicou o artigo devido a sua importância".

- .

Mudanças causam choro e ranger de dentes

jcação

cos, questiona as bases da criação da comissão.
"Não houve discussões sobre o assunto e ninguém
foi consultado.lsso é uma arbitrariedade do MEC".

Prolonga sua crítica, recordando que na área de
Comunicação todas as decisões sempre foram dis
cutidas amplamente, por isso, considera "lamen
tável, que professores de jornalismo, que deveri
am ser éticos acima de tudo, ajam de maneira tão
antidemocrática" .

No referido artigo, Albuquerque acusa o pro
fessor Nilson Lage de fraudar o Provão, vazando in

formações ou fazendo as perguntas sobre matérias e

tecnologias que, conforme ele, só a UFSC possui.
"

... a

questão não foi feita para avaliar os cursos, mas sim

para impor como universal o modelo do jornalismo
da UFSC. Está claro: os equipamentos que a UFSC
tem são tão importantes que se tornam o padrão de

avaliação do que todo curso deveria ter. E os equipa
mentos que a UFSC não tem? Estes não são relevan
tes ... até que a UFSC os adquira ... ".

Nilson Lage informa que está movendo um

processo contra Albuquerque por calúnia e danos
morais. ''A gente trabalha honestamente e com a éti
ca acima de tudo durante a vida toda e agora ao final
dela vem um menino irresponsável nos acusar de
fraudar o Provão? Como um cara com doutorado aos

32 anos, que nunca pisou fora da academia, que não
viveu, quer falar sobre um assunto tão específico?"

Além disso Lage questiona a iniciativa de Al

buquerque, que como doutor na área da Sociologia,
faz acusações tão graves, além de injuriar o Chefe de

Departamento do curso, Hélio Schuch, o professor
Scotto e o curso como um todo. "Ele precisa se infor
mal' melhor, o Scotto é mestre em Letras, tem um

romance publicado, portanto sabe o que diz quando
fala de Nelson Rodrigues, afinal, é da área dele".

A Associação Nacional dos Programas de

Pós-Graduação em Comunicação (Compós), tam

bém tomou posição contrária à Ceejor. Numa Car
ta Aberta dirigida aos setores envolvidos na gradu
ação em Comunicação, a entidade afirma que a

Comissão de Especialistas de Comunicação Social
está desenvolvendo um estudo sério sobre as dire
trizes a serem seguidas em todas as áreas da Co-

municação. Por isso, se mostra

contrária à criação da Comissão
de Especialistas no Ensino de jor-
nalismo, que foi apresentada pelo
MEC como fato consumado, de
modo inopinado e sem sequer ou

vir a área específica diretamente in
teressada.

A Compós, finaliza o docu
mento, explicando que o campo es

pecífico da Comunicação é básico

para qualquer uma de suas habilita

ções e que a sociedade exige primei
ramente uma formação mais ampla,
de cunho humanístico. Arlindo Ma

chado, professor e membro do Pro

grama de Pós-Graduação em Comu-

nicação e Semiótica da PUC-Sp, apre-
sentou na abertura do VIII Encon

tro Anual da Compós, uma

intervenção na qual critica
veementemente a separação
do jornalismo das demais

áreas da Comunicação. Para

ele, a questão é simplesmente uma

oposição entre adeptos da "híper-es
pecialização, que considerá, que um

campo de conhecimentos pode ser de-
finido pelas suas especificidades próprias e

acredita que essa definição é suficiente para le

gitimar o campo e por isso querem separar o

jornalismo" e aqueles que pensam que a "Co

municação é uma área inter ou transdisciplinar
por natureza, um campo de cruzamento de to

dos os conhecimentos necessários para enfrentar
o desafio de objetos de imcstigação fundamental
mente múltiplos e cambiantes".

Para ele, a Comunicação é lima síntese de
vários campos de conhecimento, indispensáveis à

formação do jornalista ou de qualquer outra habi
litação. Em sua visão, a separação do jornalismo e

as outras áreas já existe há tempo. Cita, como

exemplo, o fato dos alunos formados em cursos

de graduação em Radialismo (Rádio e Televisão)
não poderem trabalhar nos departamentos de te

lejornalismo das redes de televisão, pois, instituci
onalmente, só profissionais formados em jorna
lismo podem ocupar estas vagas. "Isso significa
que, na prática, o divórcio entre jornalismo e as

demais especialidades de Comunicação já é uma

realidade há muito tempo".
Mudanças- "No Curso de jornalismo da

UFSC pouco deve mudar", diz lIélio Schuch, chefe
do Departamento de Comunicação. Ele explica que
além do fim da diferenciação entre tronco comum

e tronco específico, que atinge todos os alunos, os

próximos calouros já entrarão para um Curso de
jornalismo, cujo currículo ainda está por ser defi
nido.

Até agora, os alunos precisavam cursar 68
créditos de disciplinas optativas: 32 do tronco co

mum e 36 do tronco específico, além das discipli
nas obrigatórias. Mudou também a carga das dis

ciplinas que podem ser cursadas em outros cur

sos, ampliadas para 576 horas/aula. Com isto, os

alunos não precisam mais se preocupar a qual
tronco pertence determinada optativa, que, depen
dendo do interesse, pode ser feita em qualquer
curso da Universidade.

Schuch acrescenta, ainda, que qualquer ou

tra mudança vai passar pelo colegiado do curso, in
clusive a mudança do nome do Departamento de
Comunicação para Departamento de jornalismo e

Editoração, prevista até o final no ano. ''Além disso,
não deve haver muitas outras mudanças, já que nos

so curso, tendo uma habilitação só, voltou seu currí
culo totalmente para o jornalismo, tornando-se refe
rência nacional. Agora, é só continuar um trabalho
que já estamos desenvolvendo há anos, para conti
nuar sendo o melhor Curso de jornalismo do país".

Textos: Valdecir Becker
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Há 30 anos

surgiu o jornal
que mudou o

jeito de falar
,

e ver o pais

Jornalismo se

mantém entre
osmelhores

Na nona avaliação feita pelo Guia do
Estudante da Abril, o Curso de

Jornalismo da Universidade Federal de
Santa Catarina foi considerado muito

bom pela segunda vez consecutiva. A

pesquisa considerou itens como

número de laboratórios, equipamentos
poraluno, instalações, quantidade de

publicações especializadas da
biblioteca, jornada de trabalho e

titulação dos professores, além do
número de pesquisas científicas que

estão sendo desenvolvidas e que
foram publicadas no Brasil e no

exterior.
O ranking da Abril classificou como

excelentes (cinco estrelas) os cursos

da PUC-RS e da USP-SP Junto com o

Jornalismo da UFSC, ganharam quatro
estrelas e foram considerados muito

bons, os cursos da PUC-MG, PUC-RJ,
PUC-SP, Puccamp-SP, UFBA-BA,

UFF-RJ, UFPE-PE, UFSM-RS, Umesp
SP e UnB-DF. As faculdades

classificadas como boas (três estrelas)
foram a Faculdade Cásper Líbero-SP,

UEL-PR, Uerj-RJ,UFMG-MG, UFRGS
RS, UFRJ-RJ, UFS-SE, Usininos-RS.

A UFSC ficou em oitavo lugar na

avaliação entre as universidades
brasileiras pela proporção de cursos

estrelados. Dos 38 cursos que
passaram pela avaliação, 32

receberam estrelas, ou seja, 84 %
foram considerados de boa qualidade.

Cinco cursos receberam conceito
máximo, cinco estrelas; 13 foram

avaliados como muito bons, quatro
estrelas; e 14 como bons, três estrelas.

Foram considerados excelentes os

cursos de Enfermagem, Engenharia
Elétrica, Engenharia Mecânica,

Engenharia de Produção e o curso de

Engenharia de Controle e Automação.

Camille Reis

ISO 9002

Pasquim nasceu na mesa

de bar para ser oposição
à ditadura e à caretice

Estudantes de jornalismo da
UFSC se reúnem para falar mal do Pro

vão, que acabaram de fazer, e para
combinar uma cervejada, quando uma

colega solta a pergunta:
- Gente, alguém sabe o que é

aquele tal de Paquim?
O "Paquim" na verdade era O

Pasquim, relembrado pela

I I .

equipe responsável pelo
. / Exame Nacional de

Cursos no ano em

."....
_
_,..!.

-

que o tablóide com-

pletaria 30 anos de
criação. Vale lembrar

que os alunos do
Curso de jornalismo da

UFSC talvez sejam os únicos de
Santa Catarina a contar com uma co

leção confiável do jornal para consul
ta. Se a situação de outras universida
des é ainda pior, a conclusão é que uma

parte da história recente do Jornalis
mo brasileiro está caindo no esqueci
mento.

O Pasquim representou mais

que uma publicação alternativa, ou um

meio de oposição à ditadura.
Ele foi, como lem-
brou Ruy ___......-......�.,
Castro re

cente

men t e

em um

artigo para o Esta
do de S. Paulo, a

viabilização do
sonho de todo
jornalista - ter o próprio jornal
para poder escrever o que quiser. Esse
foi o sonho dos diretores Tarso de Cas

tro, Jaguar e Sérgio Cabral, além dos
colaboradores Ziraldo, Millôr Fernan

des, Paulo Francis, Flávio Rangel, Luis
Carlos Maciel, Fortuna, Henfil e inú
meros outros que se juntaram ao time
ao longo dos anos.

E era um sonho perigoso estre

ar um jornal de postura crítica naque
Ia época, apenas seis meses depois de
decretado o AI-5. Os próprios criado
res do jornal perceberam isso na pele
quando quase toda a equipe foi parar
na cadeia, em novembro de 1970. Ape
nas um ano e meio depois da estréia,
nove dos 12 colaboradores fixos foram
tirados de circulação, levados para uma

Vila Militar. A única justificativa dada

pelos militares era que uma charge de

Jaguar tinha faltado com o respeito aos

símbolos da Pátria. Ele publicou um

desenho de D. Pedro I exclamando:
"Eu quero é mocotó!".

Longevidade - "Foi o melhor

período da minha vida. Li Ulisses, Ii
Guerra e Paz, estes livros que a gente
só pode ler quando está preso", disse

Jaguar em uma entrevista a Moacir Pe
reira publicada no livro Imprensa em

Debate. Solto dois meses depois, bem
na virada do ano,jaguar foi direto para
uma festa, encheu a cara, e voltou car

regado para casa. Com esse jeito de
levar a vida a equipe do semanário con

seguiu sobreviver às complicações ini
ciais e aumentar gradativamente a ti

ragem do jornal. Dos 14 mil exempla
res do primeiro número, O Pasquim

alcançou a marca de 200 mil no nú
mero 27 e se estabilizou por aí duran
te anos. Foi não só a publicação alter
nativa com a maior tiragem como tam

bém a que durou mais tempo. Supe
rou até mesmo o principal concorren

te, a ditadura, que se manteve no po
der por 21 anos: de junho de 1969 a

janeiro de 1991, o jornal foi um fenô
meno de longevidade.

Nesses 22 anos, O Pasquim pro
vocou uma revolução não só no Jor
nalismo como no próprio jeito de es

crever e de falar do brasileiro. Expres
sões ainda em uso hoje em dia, como

"bleargh" (indicando asco ou vômito),
"pô", "duca" e "sííu", foram usadas

pela primeira vez no jornal. A maioria
delas substituindo os palavrões que
provocavam arrepios nos censores da

época. O que começou como subter

fúgio para escapar da censura prévia,
que vigorou no jornal até março de

1975, foi aprovado pelos leitores e se

incorporou ao vocabulário nacional.
Esse estilo de se escrever como

se fala, o texto solto que tantos tentam

fazer igual nos segun
dos cadernos

e nas

revis-
':;:I"'� tas de

h o j e ,

era a

marca

do jor
n a I.
Mas

em nenhum ou

tro lugar isso foi levado tão a sério

quanto nas longas entrevistas, sempre
feitas em grupo e sempre regadas a

muito álcool na forma de uísque e cer

veja. A conversa era publicada do jeito
que era feita, sem edição ou copides
que. Em muitos trechos era possível
se ler o pedido de um dos entrevista
dos para o garçom trazer mais bebida
ou para trocar o gelo.

Sem mitos - Mas eles sem

pre fizeram questão de esclarecer

que essa pequena revolução contra

o barroquismo dos jornalistas não
foi algo premeditado. ''Aquela lingua
gem descontraída das en-

trevistas não foi
planejada. Não
houve preten
são, nem a inten

ção de apresentar
aquela entrevista
com o Ibrahim
(Sued, colunista
social que foi capa e

entrevistado do pri
meiro exemplar).
Era preguiça mes

mo", confessou Ja
guar na entrevista ao

jornalista Moacir Perei
ra. ''As pessoas se de
cepcionam com isso,
pensando que foi tudo

planejado, um projeto,
uma proposta de novo jor
nalismo. Era porra-louqui
ce mesmo. Muita pregui
ça". Seja por preguiça ou

não, o fato é que eles, nas palavras de

Jaguar, ajudaram a tirar o paletó e a

gravata da linguagem escrita. Além de
terem introduzido, quando a ditadura
e a censura abrandaram seus contro

les, o uso de palavrões.
Mas apesar de todo esse suces

so, apesar das tiragens recorde dos
bons tempos, apesar de ter consegui
do superar a violência dos primeiros
anos (teve até bomba na redação que,
felizmente, não explodiu), apesar da

renovação que causou, um dia O Pas

quim acabou de vez. Como observou
o jornalista Conçalo júnior da Gazeta

Mercantil, parece que foi firmado um

acordo tácito entre os fundadores do

jornal para que não sejam divulgados
os motivos que acabaram com o se

manário de Ipanema. Para os que es

tão de fora só é possível especular.
O culpado mais óbvio é o regi

me militar e as sucessivas apreensões
(foram tirados de circulação os núme
ros 277, 300, 377) que faziam os anun

ciantes fugirem. Mas as brigas inter
nas também contribuíram para a de
cadência do jornal. Brigas como a que
tirou Tarso de Castro da direção, no fi
nal de 1971, deixando uma dívida que
levou pelo menos três anos até ser

paga.
Ou, ainda pior, o racha que

aconteceu durante as eleições para go
vernador do Rio de Janeiro, em 1982.
Ziraldo optou por apoiar o candidato
do PMDB ejaguar, o do por Cada um

apostou sua parte nas cotas do jornal
naquela disputa. Como o Brizola ga
nhou,)aguar herdou o semanário e o

tocou praticamente sozinho com uma

dívida de US$ 200 mil. Para saber de
mais detalhes, só convencendo jaguar
a falar, e ele já declarou: "O único su

jeito que conhece a história toda de O

Pasquim, desde o primeiro momento,
sou eu. E eu não me lembro. Tenho
amnésia alcóolica. Não me lembro
nem de nomes, nem de datas. A histó
ria vai ser uma confusão total". Está
sendo.

Romeu Marlins

Pelo sentido horário: O Pradim,
de Henfil, e o Sig, de jaguar,
personagens emblemáticos de
um jornal que deixou saudade e

sacudiu o jornalismo brasileiro
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FIle vendeu o pás e
Livro com dados oficiais prova que privatizações deram prejuízo

Apesar de toda a propaganda fei
ta pelo governo federal e de todos os edi
toriais favoráveis, o programa de privati
zações no Brasil está longe de ser a ma

ravilha anunciada. Muito pelo contrário,
os leilões de empresas estatais represen
taram um prejuízo para o país de, no

mínimo, R$ 2,4 bilhões. Nas contas do
governo federal entraram no caixa do país
R$ 85,2 bilhões prontos para serem in
vestidos onde realmente importa: saú
de, educação e segurança. Os números

apresentados pelo jornalista econômico

Aloysio Biondi são bem diferentes: desse
total devem ser descontados R$ 87,6 bi
lhões, sem considerar gastos com demis
sões, perda de imposto de renda e dos
lucros das estatais privatizadas, entre

outros. "O balanço geral mostra que o

Brasil 'torrou' suas estatais, c não houve

redução alguma da dívida interna, até o

final do ano passado", resume Biondi em

seulivro O Brasil Priuatizado - Um ba
lanço do desmonte do Estado.

O livro teria tudo para causar lon

gas discussões, gerar manchetes, além
de inspirar uma nova CPI em Brasflia,
Ao contrário, a repercussão ficou por con

ta de pequenas notas, resenhas e de al

guns convites para o autor participar de

programas de entrevistas. As informações
levantadas ficaram longe dos programas
e das publicações que atingem grande
parte da população. Nenhum debate sé
rio foi realmente apresentado. "Cheguei
a ser convidado duas vezes para o pro
grama Opinião Nacional (1V Cultura)
mas não apareceu ninguém para con

testar as informações do meu livro", afir
mou Biondi em Florianópolis, durante o

debate de lançamento da publicação no

auditório da Justiça Federal. "Não exis
tem falhas no livro, nenhum economis
ta do governo consegue contestá-lo apre
sentando números".

Popular - O Brasil Priuatizado
é o resultado de uma pesquisa de cinco
anos no noticiário diário dos principais
jornais do país, além de relatórios e pu
blicações do BNDES, de associações de
funcionários da Petrobrás e de órgãos de

avaliação econômica. No final, Biondi
contava com um material de pesquisa
que chegava às três mil páginas. Lança
do em uma edição barata, R$ 5,00, com

um texto didático, apesar de muitas ve

zes panfletário, o livro de 50 páginas (na
verdade uma grande reportagem) foi feito

para atingir o maior número possível de
leitores em todo o Brasil. O esforço é pro
movido pelas palestras que o jornalista
tem feito nas principais cidades brasilei
ras. "Eu poderia ter feito o livro ern uma

edição de luxo, com 300 páginas, mas

que poucas pessoas comprariam para
colocar na estante", diz Biondi. Ao con

trário de uma edição mais rebuscada, o

autor aceitou o convite da Editora Fun

dação Perseu Abramo, ligada ao Partido
dos Trabalhadores, que pretende lançar
em breve outras publicações sobre a re

alidade nacional.
Um dos mais respeitados jorna

listas da área de economia no Brasil, Aloy
sio Biondi tem 43 anos de experiência.
Já ocupou os cargos de secretário de re

dação naFolha de S. Paulo e na Gazeta

Mercaniil, foi diretor de redação dojor
nat do Comércio (RJ) e do Diário do Co
mércio & Indústria (SP). Ganhou dois

prêmios Esso de Jornalismo Econômico

por seu trabalho em revistas de circula

ção nacional: em 1967, na Visão, e em

1970, na Veja. Este ano, além de contí
nuar a escrever colunas de economia e

colaborar com reportagens e análises

para jornais e revistas, iniciouuma nova

atividade: professor de Jornalismo na

Fundação Cásper Líbero. Leia a seguir os

principais prejuízos causados pelo pro
grama de privatização na economia bra
sileira.

Do prejuízo ao lucro fácil - O
caminho para as privatizações começa

património público, usando dinheiro de
fundos públicos e continua emprestan
do recurso após a venda,

O escândalo da Telebrás - "É o

caso mais escandaloso", nas palavras do

jornalista. De 1996 a 1998 foram injeta
dos R$ 21 bilhões no sistema Telebrás
não só para manutenção mas para a

rnodernízação do complexo. Isso em

tempos de ajuste fiscal, com cortes em

saúde e educação. O total arrecadado
com a venda das teles mal cobre esse in

vestimento, R$ 22,2 bilhões, ainda mais
se for levado em conta que o dinheiro foi
parcelado. A entrada que o governo re

cebeu é de apenas, 40%, ou seja, R$ 8,8
bilhões. O restante vai ser pago em pres
tações e sempre com juros subsidiados.

No caso das teles há
ainda um dado que
torna o caso mais es

candaloso: privatiza
ram uma empresa
com dinheiro vivo em

caixa. A Telesp, justa
mente no Estado que
mais está sofrendo
com o mal funciona
mento das empresas
privatizadas, foi ven

dida para o consórcio
formado, entre ou

tras, pela Telefônica e

pela RBS, por uma

entrada de R$ 2,2 bi
lhões. No caixa da es

tatal estavam R$ 1 bi
lhão em dinheiro
vivo. Com esse di-

Sucesso: 100 mil exemplares nheiro, no mínimo,
poderia ser resolvido

o caos que as companhias privadas im

plantaram no país.
O petróleo é deles - O petróleo

está com o preço mais alto dos últimos
anos e a Petrobrás, descobriu reservas

importantes fora do território nacional.
Na Bolívia, novas fontes de gás natural

pesquisadas pela empresa brasileira
equivalem as reservas do combustível
ainda existente naquele país. O gasodu
to Brasil-Bolívia representa uma nova

era no setor. Foi exatamente em um mo

mento como esse, quando a Petrobrás
deve bater todos os recordes de fatura
mento, que o governo decidiu se desfa
zer do monopólio estatal do petróleo.
E, como sempre, os lucros serão priva
tizados enquanto o finaciamento conti
nua público. A Petrobrás pretende in
vestir R$ 5 bilhões numa jazida subma
rina capaz de produzir 10 mil barris por
dia na Bacia de Campos. O governo re

solveu convidar grupos privados para
participar do empreendimento e de

seus lucros. Para tanto, os sócios só vão
desembolsar a cifra de R$ 140 milhões.

A quebra do monopólio come

çou com o leilão de áreas petrolífe
ras não exploradas. Nesse caso entra
outro golpe contra o património pú
blico que aconteceu somente depois
do lançamento de O Brasil Privati
zado, mas que Biondi faz questão de
citar em suas palestras. O governo co

memorou o ágio enorme sobre essas

áreas, que superou todas as expecta
tivas. Só que, primeiro, não se pode
esquecer que o preço inicial fixado
era irrisório - R$ 100 mil. Não bas
tasse o preço tão baixo, a diferença
entre o que foi pago e o valor míni
mo pôde ser descontada do Imposto
de Renda do compradores. Traduzin
do, o ágio não foi repassado para o

Tesouro, a renúncia fiscal cuidou
para que os empresários não desem
bolsassem um centavo a mais que o

valor mínimo. "Esse detalhe apare
ceu sem o menor destaque nas ma

térias que falaram dos leilões. As
manchetes falavam sobre o ágio que
foi pago mas que nunca vamos rece

ber", assegura Biondi.
Pra inglês ver - O que se pode

concluir da leitura de todas essas ci
fras, de todos esses bilhões de preju
ízos de 1Il11 lado c do lucro fácil do
outro, é que nem Margareth Thatcher
foi tão neoliberal. Na Inglaterra, o

país pioneiro na privatizaçâo de em

presas ainda nos anos 80, a primei
ra-ministra fez o que faltou ser feito
por aqui: garantiu que o processo não
beneficiasse apenas alguns poucos
privilegiados. As ações das estatais
foram vendidas ao maior número
possível de pessoas e o governo in

glês criou prêmios para incentivar os

cidadãos que comprassem os papéis.
Ainda na Europa, na Itália, também
houve a preocupação de 'dernocra
tizar', garantir a distribuição do pa
trimónio nacional, evitar a concen

tração de renda". No Brasil, o gover
no não teve esse tipo de preocupa
cão, apesar da nossa distribuição de
renda ser das mais vergonhosas do
mundo. O Estado tem uma dívida de
R$ 50 bilhões a R$ 60 bilhões, com

os trabalhadores, representada pela
falta de repas§e verbas para o FGTS e

o PIS/Pasep. E o caso de nos pergun
tarmos por que não foram usadas as

ações das empresas para saldar a

conta. Seria mais honesto e demo
crático.

Romeu Marlins
e Giuliano Ventura

JQ)yenlO não
temcomome
contester"
Zero - Aqui em Santa Catarina,
praticamente só a Telesc é que foi
privatizada e as outras não. E a

política do governador Esperidião Amin
é de usar as estatais para fazer política
mesmo. O que o senhor acha disso:
Não privatizar, mas usar a empresa por
este lado?
AB - Olha, eu acho o seguinte: Usar
a democracia é o meu trabalho.
Acho que você deve resolver a

coisas com democracia, mas com

uma vigilância da sociedade. Por
exemplo, banco privado no Brasil
não empresta para quem precisa.
Você tem que ter banco público
como instrumento de política
econômica e social, não tem outro

jeito. O governo está careca de
saber que banco privado no Brasil
não quer saber de emprestar. Ao
contrário dos bancos dos Estados
Unidos. O banco público é isso
mesmo, ele lem que ser usado. Mas
por quê sempre dão problema? São
os governadores que acabam
usando para empréstimo, para
salvar indústrias.
Zero - Em relação ao seu livro. Que
repercussão que o senhor está
esperando? Por quê não virou
escândalo, por quê não virou CPI
ainda?
AB - Eu acho que o governo pensa
que o livro não dá a mesma

repercussão que uma revista, que
um jornal, que é um público restrito.
Ainda mais num momento em que
ele está vulnerável em termos de
acusações, de corrupção e etc, Eu
acho que a tática do governo é
ignorá-la. Por exemplo: O Opinião
Nacional da TV Cultura já marcou

entrevista três vezes comigo, mas

eles querem alguém para contestar.
O livro não tem furo. Para cada mito
que você tenha, a gente joga um

dado em cima daquilo. Quem é que
vai discutir? Da parte do governo eu

acho que a tática é esperar a poeira
baixar. Mas pode ser que isso não
aconteça. O meu livro eslá
caminhando para cem mil
exemplares. Nesta semana é que a

Sicilliano comprou. E são 60 lojas
no Brasil.
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CAPITALISMO SELVAGEM

Jornal caloteiro demite a redação
Indústria e Comércio ignora greve e publica apenas releases

"O jornal Indústria e Co
mercio de Florianópolis é uma óti
ma demonstração de incompetên
cia administrativa e falta de respei
to com os profissionais que nele
trabalharam ou ainda trabalham".
Esta é a opinião de Sérgio Murilo
de Andrade, presidente do Sindica
to dos Jornalistas de Santa Catari

na, sobre a situação crítica do jor
nal, que já ocasionou a demissão

do secretário de redação e o

pedido de rescisão in
direta do contra-

to de tra

b a I h o

dos de
rnais in-

tegran tes

da redação,
após um mês

de greve, mo

tivada por três
meses de atrasos

salariais. Atual
mente o jornal cir

cula com material
exclusivamente gera

do por releases recebi
dos das assessorías de

imprensa e artigos retira
dos da Internet.

Os problemas doDi
ária Indústria e Comércio

(Die), como é conhecido em

FloriaL}ópolis, começaram há

aproximadamente dois anos. O
secretário de redação de

m i ti do do j o rn ai,
Flávio de

Sturdze,
explica

que ape-
sar dos

problemas,
os salários

eram pagos.
"Com um ou

dois meses de
atraso, mas recebí

amos, o que deixou
de acontecer no co

meço deste ano". Ele
acrescenta que na vira

da do ano o jornal estava

com os salários de novem

bro e dezembro de 98 atra

sados. O salário de novem

bro foi pago em março e o de
dezembro em abril. "Aí fizemos

um acordo com a diretoria do

jornal: o salário de abril seria

pago até o dia 15 de maio e os atra

sados de janeiro, fevereiro e mar

ço em até 120 dias. A diretoria acei
tou a proposta, mas ao chegar o dia
15 de maio, não cumpriu a sua

parte no acordo. Perdemos a paci
ência e paramos o jornal", explica
Sturdze.

Cobrança judicial- Ao com

pletar um mês de greve e com a di
retoria do jornal se negando a ne

gociar, o Sindicato dos Jornalistas
encaminhou ao diretor do jornal em

Florianópolis o comunicado de res

cisão indireta (justa causa alegada
pelo empregado) dos cinco profis
sionais da redação do jornal. A ad

vogada do Sindicato Susan Zilli in
forma que os salários atrasados se

rão cobrados na justiça. Além dos
salários, o jornal também deve apro
ximadamente R$ 4 mil reais ao sin
dicato por não ter repassado a con-

Capas
da edição
catarinense e da

paranaense, que também
está com problemasfinanceiros

tribuição sindi
cal, que foi
descontada
dos jornalistas.
Zilli informa
que o FGTS
tam bérn não
foi depositado
na conta do
trabalhador.
"Além disso,
temos sérias
dúvidas se o

INSS, que foi
descontado,
realmente foi
repassado para
a previdência",
complementa
a advogada.

Zilli acrescenta ainda que a

justiça de Florianópolis penhorou a

única rotativa que o jornal ainda dis

punha e indisponibilizou o nome

fantasia da empresa - Diário Indús
tria e Comércio. Ela explica que es

ses eram os únicos bens que ainda
estavam no nome do dono do jor
nal, Odone Fortes Martins. "Se ele
não pagar o que deve, vamos pedir
para a justiça leiloar a rotativa e õ

nome do jornal, que poderá ser

comprado por qualquer pessoa para
usá-lo na empresa que quiser".

Explicações- Logo na primei
ra semana de greve Sturdze recebeu
o aviso prévio. Sua saída foi explica
da pelo diretor do jornal Carlos Ni
ehus como um corteg.�.gastos. "Pre
cisávamos cortar despesas, por isso
o demitimos", justifica Niehus.
"Além disso, a produção dos profis
sionais que trabalhavam aqui não
satisfazia nossas expectativas, por
isso nada fizemos para illlP¢dir a

saída deles". Ele explica que hoje,
com o jornal
circulando
só com in

formações
remetidas

Flávio e a redação buscaram a concdiaçãa mas só viram acordo descumprido

cular totalmente colorido, produzi
do por uma equipe de jornalistas
totalmente reformulada, que vai ser

contratada em julho. "Precisamos
encarar a crise com outros olhos.
Com certeza a qualidade do jornal
vai aumentar muito e assim que es

tivermos com as contas totalmente
equilibradas começaremos a pagar
o que devemos aos jornalist�s que
saíram mês passado", conclui.

O presidente do Sindicato dos
Jornalistas de se explica que esse é
um problema conceutsado, causa

do exclusivamente pela má adminis

tração do jornal. ''A maioria das em

presas de comunicação estão pas
sando por dificuldades financeiras,
mas nem por isso deixam de pagar
os empregados", diz Andrade. Ele
lembra que quando não é possível
pagar em dia, não "é crime atrasar

os salários, desde que o emprega
dor se disponibilize a negociar e

cumprir os acordos feitos". O que
não aconteceu no Diário Indústria

e Comércio,
que chegou
até a negoci
ar, mas não

pagou os sa

lários como

combinado
e depois se

quer conti
nuou a ouvir
os jornalis
tas que esta-

vam há três

Se o jornal não
pagar, vamos à
justiça leiloar
tudo para quem
quiser COlTlprar

por assesso

rias de im

prensa e

matérias re

tiradas da
Internet, a

qualidade é
a mesma,
ou até superior. "Não queremos des
merecer os profissionaisque traba
lharam aqui, mas o desinteresse
deles era evidente". Niehus acres

centa que apesar dos atrasos salari

ais, nenhum jornalista ficou "sem

o pão de cada dia", pois todos ti
nham outras ocupações além do

emprego no jornal.
Ele explica que o jornal atra

vessou uma forte crise financeira,
movida pela atual situação do mer

cado. "Todas as empresas de comu

nicação estão atravessando os mes

mos problemas, podemos ver o jor
nal O Estado, que tem cem anos de

tradição. Imagina nós, que estamos

em SC a apenas quatro anos e te

mos uma tiragem de 7 mil exem

plares".
Niehus diz que o pior da cri

se já passou e "a prova disso são os

investimentos que estão sendo fei
tos no novo projeto gráfico do jor
nal". Conforme ele, dentro de no

máximo dois meses o jornal vai cir-

•

meses sem receber.
"O dono do jornal em Curiti

ba é inacessível", continua Andra
de. Ele diz que o sindicato tem atas

de reuniões onde "até se tentou en

trar num acordo", mas devido a in
flexibilidade da empresa, nada foi

conseguido. "Só nos restou entrar

na justiça, pois ninguém pode tra

balhar sem receber, ou trabalhar
além das horas normais e nunca ga
nhar horas extras. Com mediação da

Delegacia Regional do Trabalho pre
tendemos conseguir o que é nosso",
finaliza Andrade.

História semelhante- O jor
nallndzístria e Comércio foi funda
do em Curitiba há 23 anos, com uma

linha editorial voltada à economia.
Foi lançado em Florianópolis em

1995, mesmo ano em que, segundo
Émerson Castro, presidente do Sin

dicato dos Jornalistas do Paraná, co

meçaram os problemas financeiros
da empresa. Castro diz que foi na

quele ano que ocorreu a primeira

e greve geralna em
(l)

t;J presa. A segunda e

� mais grave aconte

� ceu em outubro

� do ano passado e

� durou 45 dias.

§ "Essa greve parou
totalmente o jor
nal, sendo que ao

final dela 20 jorna
listas pediram de
missão", comen

ta. Hoje trabalham

apenas quatro jor
nalistas na reda

ção da sede do jor
nal.

Castro ex

plica que as difi
culdades da sucur

sal catarinense são um reflexo do

que acontece no Paraná. "Aqui o jor
nal também deve dois meses de sa

lários, horas extras, aproximada
mente R$ 40 mil ao sindicato pelo
não repasse da contribuição sindi
cal, que foi descontada dos jorna
listas e, no momento, também não
está depositando o FGTS dos traba
lhadores", enumera. Além disso,
continua.Taré a greve geral de ou

tubro do ano passado, o jornal con

tratava irregularmente estudantes
de jornalismo. Só parou, porque não

conseguiu mais voluntários que qui
sessem. trabalhar de graça, já que
nem os estagiários ele pa.gava".

O presidente do Sindicato dos

Jornalistas do Paraná informa ain
da que o dono do jornal, Odone For
tes Martins, tem todos os seus bens
confiscados pela justiça, com exce

ção do apartamento onde mora com

a família e já mudou a razão social
do jornal quatro vezes. "Sempre que
alguém entra na justiça pedindo a

falência do jornal ele muda o nome

fantasia e escapa dos credores". Cas
tro acrescenta que a situação che

gou a ficar tão crítica que o labora
torista do jornal teve que comprar
material para revelação das fotos
com dinheiro próprio, diante da falta
de crédito da empresa. ''Até a luz e o

telefone chegaram a cortar por falta
de pagamento", explica Castro.

O sindicalista informa que o

principal medo dos credores de
Odone Fortes Martins é que ele
suma de uma hora para outra sem

deixar pistas. Conforme Castro,
Martins tem apartamentos em Bu
enos Aires, que não estão em seu

nome e deu um carro importado
Audi a seu filho no começo do ano.

"Dinheiro ele tem, o difícil é pro
var que é dele. Ou ele é um péssi
mo administrador ou realmente é
mal intencionado, para explorar
dessa forma os profissionais que
trabalham para ele", comenta Cas
tro.

.

"Para os próximos meses, o

mais provável é que o jornal real
mente feche, pois não tem condi

ções de continuar funcionando.
Isso se o Odone Fortes não fizer
nenhuma outra artimanha para
escapar dos credores e dessa for
ma continuar com essa arapuca
trabalhista que ele montou sob o

nome Diário Indústria e Comer

cio", finaliza Émerson Castro.

Valdecir Becker
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A Polícia Civil chegou na sede
do Sindicato dos Servidores Públi
cos Estaduais (Sintespe) na manhã
de sexta-feira, 18 de junho, com

lllll mandado de busca e apreen
são dos três mil exemplares restan
tes da circulação do jornal editado
pelo sindicato. O motivo foi a pu
blicação de uma reportagem sobre
um aposentado que morreu en

quanto esperava atendimento mé
dico. Segundo o delegado André
Manoel de Oliveira Filho, o título da
matéria - Primeira vítima deAmin
morreu na fila do SUS - "fere a

honra do governador".
A reportagem que gerou a

apreensão do jornal revela, no de
poimento de Neli da Silva, viúva do
aposentadoJosé Alberto da Silva, 57
anos, as circunstâncias da lentidão
no socorro. No dia 2 de junho, ela
levou o marido à Emergência do
Hospital de Caridade, com sintomas
que indicavam que ele estava so

frendo um infarto do miocárdio
pela terceira vez. Chegando lá, dona
Neli apresentou a carteira do Insti
tuto de Previdência do Estado
(Ipesc), na esperança que fosse ser

rapidamente atendida, como ocor

reu em ocasiões anteriores. Mas a

recepcionista informou que a car

teira não valia mais, já que o aten
dimento pelo Ipesc tinha sido
suspenso pelo governo, e era neces

sário preencher uma ficha cadastral
do Sistema Unico de Saúde (SUS).
Ela conta que alertou os médicos
sobre a situação do marido, mas

teve que preencher a ficha, enquan
to o aposentado, com fortes dores
no peito e suando frio, esperava
pelo atendimento que chegou tar
de demais. José Alberto da Silva não
resistiu e caiu morto no chão do
hospital. Ironicamente, quando na

ativa, tinha sido funcionário do
Ipesc até se aposentar há um ano e

meio.
O jornal do Sintespe tem

uma tiragem de sete mil exempla
res, que são distribuídos para sin-

RETROCESSO

Governador banca o censor
Jornal de sindicato teve 3 mil exemplares apreendidos por denunciar morte de aposentado

dicatos de todo o Estado. Os três mil
exemplares apreendidos estavam
destinados aos servidores filiados ao

sindicato mas que não estão no lo
cal de trabalho, como os aposenta
dos. O jornal normalmente tem oito

páginas e é mensal, mas a edição
que foi apreendida era extraordiná
ria e tinha quatro páginas.

Mandato imediato - O go
vernador Esperidião Amin foi
quem, pessoalmente, entrou com

uma petição na 2' Vara Civil, pedin
do a apreensão do jornal baseado
nos artigos 138, 139 e 140 do Códi
go Civil Brasileiro que dispõem so

bre injúria,
difamação
e calúnia.
Em menos

de 24 ho
ras,oman
dado de
busca e

apreensão
foi expedi
do pelo
juiz Túlio
[osé Moura
Pinheiro.
"Para eles,
geralmen
te é rápido.
Nós tive-

dicato estivesse
fechado poderia
ser arrombado. O
fato revoltou os

representantes de
diversos sindica
tos da Grande

''''.''''.•�'"''''"'''lillif+\I\\ Florianópolis que
foram ao local
protestar junta
mente com a de-

mos um putada estadual
mandado Ideli Salvatti (PT).
de segu- - "Issorelembrafa-
rança pe- O delegado e a verdade que incomoda tos da ditadura,
dindo o

reestabelecimento do serviço do
Ipesc que levou uma semana para
ser expedido, e o governo não cum

priu esse mandado", reclama
Maurino Silva, presidente do
Sintespe.

O assessor jurídico da CUT,
Prudente Melo, teve que ser cha
mado com urgência ao local para
analisar o mandado junto ao dele
gado. Ele alertou para uma condi
ção colocada na ação, que dizia que
se houvesse resistência à apreen
são poderia haver prisão, e se o sin-

" .........�

"'í.,__ ..,

pois quem cria o

constrangimento são eles ao pro
vocar a morte de um aposentado,
mas quem vai para a cadeia é quem
denuncia" protesta a deputada. Em

seguida, o material foi encaminha
do à l' DP da capital, onde conti
nua apreendido.

Apreensão Divulgada - O
Sintespe publicou no dia seguinte
notas de repúdio nos jornais da ca

pital e nas TVs Barriga Verde e SBT.
Vários sindicatos também denun
ciaram a atitude do governo em

seus jornais internos, e segundo

§ Maurino Silva, "a apreen
g são do jornal está sendo

� divulgada para toda a base

§, estadual dos servidores e
s: também no plano nacio
·ê>nal". Ele acredita que o tra
� balho de divulgação teve

impacto sobre o governa
dor. "Em uma reunião que a

tivemos com ele na sema- �
na seguinte, ele estava ner- ,;,
voso, queria que a gente se -g
incriminasse e retirasse o �
que estava escrito, mas nós .g
não vamos retirar nada", �
disse Silva. .§

Os advogados do
Sintespe estão agora ana

lisando a possibilidade de
uma ação judicial para re

aver os exemplares. Silva
conta que desde os tempos
da ditadura, não se recor-

da de algum jornal que tenha sido
apreendido por calúnia. "O Amin
é filhote da ditadura, pois está no

sangue dele o caráter de confis
car tudo que fale contra o gover
no, mas o que a gente quer é fa
lar em defesa do servidor", disse
ele.

No último encontro entre
o sindicato e o governo, Amin se

retirou no meio da reunião, quan
do foi mencionada a apreensão do
jornal. Ele indicou Ubiratan
Resende, secretário da Adminis
tração para negociar. Além de
uma solução para o problema do
Ipesc, está sendo discutido o

parcelamento dos salários atrasa
dos e a situação do piso salarial
dos servidores, que com as grati
ficações somam hoje R$ 286,00.

O Sintespe já se manifes
tou contra o novo Plano de Aten
dimento Médico (PLAM) dos ser

vidores, que o governo quer ins
tituir no lugar do Ipesc. O sindi
cato também quer reduzir o pra
zo para parcelamento dos salári
os atrasados que o governo esti
pulou em 40 meses.

Professores ganham isenção da CPMF no salário
A Associação de Professores da UFSC

(Apufsc) ganhou uma ação que impede a cobrança
da Contribnuição Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF) dos professores associados. Po
rém, o setor jurídico do sindicato não encaminhou
a liminar aos bancos, pois o Governo Federal está
cassando as ações desse tipo em todo o país. A
liminar daApufsc ainda não foi cassada, mas o ad
vogado da associação, Victor Gevaerd, espera que
isso aconteça em breve, e por isso os professores
não terão tempo de exigir a isenção do imposto que
foi ganha na justiça.Na ação, a Apufsc argumenta a

inconstitucionalidade da emenda constitucional N°
21, que prorrogou a vigência das leis que autoriza
vam a cobrança de alíquota de 0,20% sobre qual
quer movimentação financeira. Essas leis estiveram
em vigor até os dias 23 de fevereiro de 1998 e 23 de
janeiro de 1999, respectivamente, e foram prorro
gadas até 18 de março de 1999, quando foi editada
a emenda que entrou em vigor no dia 17 de junho.
Entretanto, a prorrogação ocorreu quando aquelas
leis já tinham o prazo de vigência esgotado, ou seja,
não mais existiam para efeito le$al. Além disso, foi
estabelecido um aumento na ahquota para 0,38%.
Para voltar a cobrança da CPMF, seria necessário a

edição de uma nova lei, após a matéria ser discuti-

da e aprovada pelo Congresso Nacional.
Este argumento tem sido utilizado em di

versas ações contra a a cobrança da CPMF, que tive
ram ganho de causa, mas em seguida foram cassa

das. O caso mais polêmico foi o do Banespa. A deci
são judicial a favor do banco desagradou tanto o Go
verno que toda a diretoria do banco foi demitida no

dia seguinte. Até a cúpula do Banco Central ficou
surpresa com a dura punição do Governo. Outra
liminar, que isentava todos os gaúchos da cobrança
do imposto, também foi cassada um dia depois de
ser concedida.

Para o professor Gerônimo Machado, se

cretário da Apufsc, "a cobrança da CPMF é
inconstitucional, ilegal e injusta para os trabalhado
res que sempre pagaram seus impostos, enquanto
banqueiros, latifundiários e empresários usam as

brechas da lei como vias de sonegação dos impos
tos devidos à Nação Brasileira".

Sintufsc- O Sindicato dos Trabalhadores da
UFSC (Sintufsc), também aprovou em Assembléia a

entrada de uma liminar pedindo a isenção da CPMF
para os servidores associados. O sindicato aguarda
apenas o arquivamento de uma outra ação que pe
dia a isenção do imposto nas contas da entidade e

foi negada pelo juiz da 5' Vara Civil de Florianópolis.

Apesar de ter conhecimento das seguidas cassações
praticadas pelo Governo, a presidente do Sintufsc,
Helena Dalri, acredita que "as ações são uma ma

neira de pressionar o Governo Federal contra a co

brança do imposto, mostrando o descontentamen
to da população com a atual política econômica".

O Sintufsc está enviando também um do
cumento ao Ministério Público pedindo que este
entre com uma ação contra a cobrança da CPMF,
representando todas as instituições. O advogado do
Sintufsc, Antônio Carlos Silva, que também repre
senta o Sindicato dos Bancários e o Sindicato dos
Comerciários, disse que com a renovação de uma

lei que já tinha perdido a eficácia, o Governo Fede
ral está subvertendo o processo jurídico.

Em entrevista ao jornal O Estado de S. Pau
lo, o Procurador Geral da Fazenda, Almir Bastos,
afirmou que o governo tem argumentos para con

testar todas as liminares concedidas pela Justiça
contra a cobrança da CPMF. Segundo ele, todas as

ações são suscetíveis de cassação. Quanto ao argu
mento da prorrogação indevida da lei, Bastos disse

gue no Direito existe a figura da repristinação, que
e a revigoração de uma lei, e isso validaria a prorro
gação da cobrança do imposto.

LuizLima

Silva: contra o filhote da ditadura

Justiça ex(ge
mas /pese não
atende semdor
o Instituto de Previdência do Estado de
Santa Catarina (Ipesc) foi criado em

1962, com a Lei 3.138, que garantia
também a assistência médica aos
servidores públicos estaduais. O Ipesc
oferecia aos 465 mil associados e

dependentes, assistência médica
prestada por cerca de 4 mil instituições,
entre profissionais liberais, clínicas e

hospitais credenciadas junto ao
instituto. Em todo o Estado, eram
concedidas mensalmente 50 mil
consultas, 70 mil exames e cerca de 3,5
mil internações hospitalares através do
Ipesc.
Durante os 37 anos de existência, o

Ipesc conviveu com o calote de alguns
governos, que retiravam a contribuição
dos servidores que variava de 8% a

12% do salário, mas não repassavam
esse dinheiro totalmente ao Ipesc. A
dívida se acumulou e chegou a R$ 670
milhões em fevereiro de 98. Com a
escassez de recursos, o Ipesc ficou sem

condições de continuar prestando a
assistência médica, e o governo baixou
um decreto em 31 de maio de 99
suspendendo os serviços do instituto.
Os servidores entraram com um
mandado de segurança na justiça
pedindo o testsbelecimemo do
atendimento pelo Ipesc. Eles venceram
a ação, utilizando como argumento a

morte do aposentado na fila do SUs.
Mesmo assim, o governo não cumpriu a

determinação da justiça, e manteve o
descredenciamento dos serviços do
Ipesc.
A dívida de R$ 670 milhões agora está
sendo federalizada, ou seja, o governo
federal é quem vai assumir o débito,
além de incluí-lo no pacote de rolagem
das dívidas do Estado. A operação foi
garantida através da medida provisória
(MP) número 1.900, que determina que
a operação de repasse do Tesouro da
União para o Tesouro Estadual dos R$
670 milhões deve ser feita até o dia 31
dejulho.
No lugar do Ipesc, o governo aprovou
um novo Plano de Atendimento Médico
(PLAM), que vai aumentar em 2,5% a

contribuição do servidor, além de cobrir
apenas a medicina curativa - em muito
poucos casos, cobre a medicina
preventiva. Além disso, o novo plano
tem adesão facultativa, e fica na

dependência dos recursos arrecadados,
não garantindo o atendimento
totalmente.
Com a federalização da dívida do Ipesc,
outros Estados estão querendo o
mesmo privilégio. Na reunião dos
governadores em Aracaju, foi criada
uma proposta para a federalização das
dívidas previdenciárias dos Estados,
que deverá ser discutida no Senado. Se
for aprovada, o custo para o Tesouro
Necions! poderá chegar a R$ 20
bilhões, segundo estimativa do
presidente Fernando Henrique Cardoso.

Textos: Olavo Oliveira
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PACIENTE: íERMINAL

o Estado, diário mais

antigo de 8C, perde
leitores, anunciantes, e

agoniza como jornal
regional sem prestígio

O
Império está perto do fim. E não serão as tropas da

Aliança rebelde que vão caLI sal' a derrocada final, pois
não estamos falando do universo extraordinário de Star

Wm:S', mas do jornal O Estado, de Florianópolis. O que já
foi a maior e mais poderosa empresa de comunicação de Santa
Catarina é hoje um diário moribundo e apático. Com uma distri

buição e tiragem minúsculas, se comparadas com décadas atrás, o

mais antigo aparenta vi\'er seu colapso final. Afundada em dívi

das, com salários em atraso em todos os setores (média de dois

meses), perdendo seus profissionais em ritmo frenético, a empre
sa convive agora com o recente decreto de prisão para o seu dire

ter-presidente, José Matusalém Comellí, devido às dívidas com o

INSS. Mas as hábeis tropas jurídicas, amparadas na condição de
réu primário, garantiram que a pena do imperador seja cumprida
em regime aberto.

Houve tempos em que O Estado chegava nas bancas de
todas as cidades catarinenses. Pontualmente às 8 horas, o leitor
de Chapecó (cerca de 800 km de Florianópolis) tinha disponível
o seu exemplar na banca mais próxima. Uma hora depois, ocor

ria o mesmo em São Miguel d Oeste. Pouco antes, os municípi
os do Planalto Serrano e da região Norte também já haviam rece

bido a sua cota de jornais. Era o período das grandes coberturas,
das reportagens de alta qualidade e de campanhas publicitárias
reconhecidas nacionalmente. Naqueles tempos áureos, O Esta

do era formador de opinião e tinha 10 sucursais espalhadas por
pontos estratégicos do Estado - Brusque, Itajaí, Blumenau,
joinville, Lages, Chapecó, Criciúma, Rio do Sul, Tubarão e joaçaba,
Todas com, no mínimo, um repórter e equipamentos de última

geração como e telex e telefax.
Hoje, a realidade é outra. A circulação do diário limita-se à

área da Grande Florianópolis e às regiões de ltajaí, Criciúma e

Tubarão - únicas sucursais que restaram. Nestas, o descaso com

a qualidade e a estrutura mínima para os funcionários é latente.
Prédios antigos e mal cuidados e inexistência de computadores,
o que obriga os repórteres a usarem as superadas máquinas de
escrever. Entre 1998 e 1999, o atraso no pagamento dos salários
das sucursais chegou à cruel marca de seis meses. Cansada des
ta situação, a repórter de Itajaí desligou-se da empresa e, há mais

de três meses, aquela sucursal não tem jornalista, numa flagran
te falta de respeito com o público da região, que perdeu o seu

espaço no jornal.
Certamente isto vai prejudicar ainda mais a venda de O

Estado na região. Mas qual o problema, se até mesmo em alguns
lugares da Capital é difícil encontrar o jornal? Conseqüentemen
te, um jornal que não circula tem menos leitores e sua impor
tância se perde com o tempo. A equipe de repórteres e editores,
que no passado chegou a ter uma média de 80 profissionais na

redação - sem contar os das sucursais -, hoje se esforça para
fazer o melhor que pode, sem condições mínimas de trabalho.

Alegando as históricas contenções de despesas, a administração
da empresa forçou a eliminação de vários cargos da redação.
Editorias como Política, Economia, Polícia e Esporte perderam
seu poderio drasticamente. Cada uma delas tem apenas um edi
tor e um repórter, o que explica o crescimento no uso do materi

al produzido pela Agência Estado (a única nacional que o mais

antigo utiliza), ao contrário dos seus concorrentes - Diário
Catarinense eA Notícia - que possuem, no mínimo, três fontes
nacionais.

Os profissionais da redação são pressionados a fazer um

produto cada vez melhor para tornar o jornal novamente com

petitivo na batalha pelos anunciantes e leitores. Mas como conse

guir isto com salários atrasados, sem computadores, telefones e

veículos suficientes para a equipe? Como escrever uma matéria

tranqüilamente, se as cadeiras são de péssima qualidade, afetando
o conforto e desempenho do pessoal? De que maneira é possível
trabalhar em-paz, com vontade, se na redação há um clima "anos

70", com "colegas" atuando como verdadeiros arapongas da che

fia, procurando qualquer falha. Para muitos, estes são os "caçado
res de recompensa" da mesma estirpe de Boba Fett que, na se

gunda trilogia de Star Wm:S', entregou Han Solo parajabba the
Hutt. No mais antigo, os caçadores atuam fiscalizando e anotando

qualquer reclamação para entregar os rebeldes ao comando supe
rior. Curiosamente, existem casos de "profissionais" que, mesmo

sofrendo com o descaso, os mandos e desmandos do imperador,
depois de muito tempo de lealdade, mantêm-se fiéis ao poder pa
trulhando a conduta dos eventuais rebeldes.

Destruído por
corruptos e

pela inércia
Ironicamente, os pontos fracos que

causaram a decadência do Império não foram

apenas as forças inimigas, apesar de o grupo
RBS, proprietário do Diário Catarinense, le
var grande parte da fama. Ex-membros do

mais antigo (apelido que os funcionários c

leitores impuseram ao jornal) garantem que
a guerra se perdeu dentro dos próprios do
mínios do Imperador Comelli. As fontes, que
preferem, obviamente, não se revelar, apon
tam diretores corruptos que desviaram mui

to dinheiro dos cofres da empresa. Tanto na

matriz quanto nas sucursais. "Em uma de
terminada cidade do Oeste catarinense, o che
fe da sucursal retinha para si 80% das ven

das de assinaturas", garante um velho "sol
dado" de O Estado.

Provas sobre isso não surgiram, mas

existe um ditado tão velho quanto o mais an

tigo, que garante a existência da verdade na

quilo que muito se comenta. Independente
de o setor financeiro ter sido ou não aviltado

por falsos colaboradores, o grande erro saiu

mesmo da área administrativa. Assim que sur

giram os primeiros rumores sobre a ins

talação de um concorrente na Capital, a rea

ção dentro foi de pura arrogância. Os respon
sáveis pela empresa não acreditaram que a

RBS tivesse condições de bancar um jornal
mais ágil, que viesse a abalar o status quo da

imprensa catarinense. O desprezo foi tanto

que, ao invés de elaborar uma estratégia de

prevenção, com investimentos de porte, a em

presa limitou-se a adquirir dois automóveis
novos.

Sem encontrar resistência, o Diário Ca

tarinense logo se impôs, assumindo o con

trole da batalha. Nos bastidores do conflito

sempre se falou sobre o dumping (venda de

produtos a preços mais baixos que os custos,
com a finalidade de eliminar concorrentes e

conquistar fatias maiores de mercado), que
a RBS teria feito, para seduzir os anuncian

tes que fortaleciam o Império. Realidade ou

ficção, a verdade mostra que os que investi

am em O Estado aliaram-se ao Diário Cata

rinense de olho nos preços mais baixos dos
anúncios. E, como a grande foute de renda
em lllll jornal sempre foi e será o anuncian

te, a conseqüência era previsível: em menos

de cinco anos o controle do espaço

jornalístico trocou de mãos.
A debandada violenta dos ex-parceiros

deixou o Imperador em uma situação de em

boscada eterna. Sem dinheiro para receber,
sem dinheiro para investir, sem dinheiro para

pagar. Então, as dívidas, inicialmente com for
necedores e depois com funcionários e o go
verno federal, cresceram e tornaram-se ou

tra armada inimiga. Algo precisava ser feito

para resguardar o Império de urna derrota fi
nal. Demitir funcionários e liquidar sucursais

era a ordem e assim o poder de combate de

O Estado foi se dissipando. Sem estrutura,
sem salários decentes, o ânimo de jornalis
tas, fotógrafos, editores e arquivistas (isto

<1:l

.g sem falar naqueles que trabalhamnos demais

G setores da empresa) se perdeu.
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Governo de SC
mantinha o

ceixe em dia
\ atitude decisiva para o Império chegar no atual

estágio de desespero veio de uma estratégia antiquíssima:
aliar-se ao governo estadual. Por décadas e décadas O Es

tado manteve ligações muito fortes com os governantes
tendo, inclusive, pertencido ao ex-governador Aderbal

Ramos da Silva (de quem o atual diretor-presidente "her

dou" a empresa). Nas décadas de 70 e 80 esta aliança foi

providencial, pois com os anúncios e as matérias enco

mendadas pelo governo o Império se manteve com o cai

xa em ordem. [\0 entanto, em 1998 o tiro saiu pela cula
tra.

Segundo lllll editor do jornal, já prevendo Ulll abis

mo profundo, o Imperador aproximou-se de Paulo Prisco

Paraíso, assessor do então governador Paulo Afonso Vieira.

O nome de Paraíso era o mais óbvio, já que O Estado
vinha apoiando o governo do PMDB (numa contradição
descarada, já que o Império desde o início esteve ao lado

de Esperidião Amin e Jorge Bornhausen). Nem mesmo o

"escândalo das Letras" envolvendo Vieira e Paraíso atra

palhou a negociação. Para disfarçar o vínculo, o novo só

cio teria criado um "testa-de-ferro", um investidor argen
tino que agiria em seu nome. Mas, apesar deste ter sido

apresentado na redação como o novo sócio, os boatos nas

ruas chegaram a dizer que o governador havia comprado
o jornal. Nesta época, o Imperador divertiu-se com os

comentários. Mas a alegria durou pouco tempo.
Vieram as eleições e Paulo Afonso Vieira sofreuuma

derrota esmagadora diante do seu rival Esperidião Amin,
ex-aliado do Império. Nas crônicas de bastidores comen

ta-se que o senador Jorge Bornhausen teria procurado o

Imperador e sentenciado que, se o jornal mantivesse o

apoio ao PMDB, o novo governador não voltaria a ajudar
O Estado. O diretor-presidente obrigou-se a encerrar a

sociedade de olho nos futuros anúncios e nas parcerias
com o governo do PPB. Paulo Prisco Paraíso não teria se

ofendido e compreendeu a situação. Mas exigiu de volta o

seu investimento na sociedade, com juros e correção.
Assim, as poucas reservas financeiras da empresa

foram entregues. Mas tudo bem, o novo parceiro não iria

faltar durante uma das maiores batalhas do Império. Er

rado. Com a política de pagar as dívidas de Santa Catarina
- deixadas pelo PMDB -, Esperidião Amin sequer olhou

para os orgãos de imprensa, mantendo os recursos volta
dos ao pagamento dos salários atrasados do funcionalis
mo público e demais credores. Agora, sem apoio de ne

nhum dos dois lados, resta uma única dúvida sobre o

jornal O Estado: quanto tempo falta para terminar esta

saga?
Várias chances de vender o Império foram descar

tadas nos últimos anos. Para desespero dos funcionários,
esta venda, que seria a solução imediata, está cada vez

mais difícil de acontecer. "Quem é que vai comprar uma

empresa cuja dívida ativa beira os R$ 15 milhões só com

o INSS?", questiona outro soldado do Império. Com a

credibilidade profundamente abalada, O Estado vive de

aparências e memórias de uma era distante que, infeliz
mente (para quem depende da empresa), não volta mais.

No pequeno, mas fértil, mundo da comunicação
catarinense comenta-se que a redenção pode sair direta
mente de um adversário. Especula-se que Moacir

Thomazi, proprietário do jornal A Notícia, de joinville,
estaria negociando a aquisição de O Estado. Afinal, por
melhor que seja em termos de qualidade, o periódico jo
invilense não consegue atingir boas vendagens na Grande

Florianópolis e parte do Litoral. A preocupação também
seria não deixar que o MaisAntigo caia em poder da RBS,
algo difícil de acontecer, levando-se em conta que os lei

tores fiéis jamais perdoariam uma eventual entrega de O

Estado para a empresa gaúcha.
Outra fonte que só aceitou falar com garantias de

não ser revelada confirmou este boato. Em um recente

encontro entre diretores de A Notícia e importantes re

presentantes do governo estadual, lllll alto funcionário
teria afirmado de forma incisiva que Thomazi está mes

mo na briga, contando, inclusive, com o apoio de Esperi
dião Amin. Boato ou fato, apenas o tempo vai nos dizer.

Episódios do

jornaI dariam
até um livro

A mitologia de O Estado reúne contos

impressionantes.- Um antigo editor desligou-se da

casa prometendo lllll livro com fatos curiosos, en

graçados e perigosos sobre o tema. Até hoje este

livro não foi publicado, mas o Zero resgatou alguns
deles, que provavelmente se incluiriam nesta cole

tânea:
Dezembro de 1997. O pagamento do 13" sa

lário não é efetuado, tanto na primeira, quanto na

segunda data prevista em lei. Revoltados, os profis
sionais da redação (excluindo os "caçadores de re

compensa", é claro) entram em greve. No desespe
ro, o Imperador teria recorrido à ajuda de agiotas.
Em represália ao ato, o "ponte" de todo mundo foi
descontado.

Ganhando apenas o piso salarial dos jorna
listas (R$ 630,00), urn repórter foi trabalhar um

belo dia sem ter almoçado, já que o salário mal dá

para pagar as despesas com moradia c transporte.
Estressado, desmaiou em plena redação, literalmen

te, "de fome". A empresa não se dignou a pagar lllll

mero sanduíche no restaurante que serve o jornal.
Ele recebeu socorro dos colegas.

Contente com uma verba inesperada, o res

ponsável pelo setor financeiro do Império convo

cou dois ex-funcionários para receberem as dívidas

que a empresa tinha com eles. Ao chegarem no lo

cal, ambos ficaram surpresos com a ausência do

diretor. Encontraram com ele no dia seguinte, e o

diretor disse que não os esperou por estar "enver

ganhado". O herdeiro do Império teria passado na

empresa e limpado o cofre para bancar uma pe

quenafiesta.
Reconhecidamente, O Estado sempre foi

uma segunda escola para os jornalistas formados

em Santa Catarina. Para desespero do sindicato da

categoria, a empresa sempre contrata estudantes

em fim de curso. Alega o sindicato, que isto é a prá
tica ilegal de estágio, o que avilta o mercado de tra

balho, tirando vagas de profissionais formados para
cedê-Ias aos estudantes. Com isso, os salários man

têm-se sempre abaixo da média nacional. A empre
sa defende-se alegando que oferece a chance de os

estudantes ganharem experiência - o que, de fato,
ocorre. Em meio à recente crise, a empresa foi
multada pela Delegacia Regional do Trabalho (DRT)
por utilizar estudantes. Com essa desculpa, as de

missões foram inevitáveis. Alexandre Wink, repór
ter de Economia, teve o contrato rescindido até se

formar. Não trabalha, mas não recebe nada até lá. A

editaria de Geral perdeu Lúcio Larnbranho que tam

bém não tinha o diploma. Mas, na verdade, a saída

dele resultou de uma solitária greve que ele se im

pôs, diante do não-pagamento do seu salário. De

pois de três dias de "gancho" e mais três em que
foi ignorado olimpicamente na redação, sem rece

ber as pautas para cobrir, foi convidado a se retirar

da empresa.
A editaria de Esportes foi desfalcada com a

demissão por justa causa de Alessandro Bonassoli.

Há dois anos na empresa, o repórter foi afastado

"por não ter diploma", pela mesma empresa que o

contratou sabendo que ele era estudante. Ironica

mente, ele perdeu o emprego um mês antes da sua

formatura. Os três continuam desempregados.

ZERO
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Criação de pólo
audiovisual
depende da

formação de
profissionais

com a criação do programa sócio espetacular.
Através dessa iniciativa os espectadores podem
comprar os ingressos antecipadamente por pre
ços menores", diz Martin Papich, presidente da
Film Comission de Montevidéo. Outra proposta
de popularização é instalar salas de projeções
junto aos terminais urbanos, facilitando o aces

so dos usuários de transporte coletivo.

Capacitação - Como exemplo da forma

ção audiovisual foi apresentada, no seminário,
a experiência da Oficina de Cinema - Escola de
Cine e TV de Campinas-Sf que em uma primei
ra etapa se preocupou em formar e capacitar pro
fissionais para o mercado do audiovisual na mi

cro-região de Campinas, levando em considera

ção a situação geográfica e econômica no Estado
de São Paulo. Com o trabalho da Escola, que exis
te há três anos, a região ganhou destaque no

âmbito do audiovisual, gerou novos empregos,
atraiu empresas ligadas às atividades da área,
como a Motion, Quanta e Fuji. As produtoras e

os profissionais locais inseriram-se em outros

mercados, como em São Paulo e no Rio de Ja
neiro e o setor audiovisual teve um considerável
crescimento no número das produções e na qua
lidade dos serviços e produtos finais. As produ
toras independentes começaram a realizar suas

peças publicitárias em filme, estimulando assim,
a produção de filmes de curtas e de longas me

tragens. A partir deste quadro favorável, já se dis
cute a criação de uma Film Commission na re

gião, com a Prefeitura Municipal de Campinas e

a Secretaria da Indústria e Comércio do Estado
de São Paulo.

Apresentou-se também, a Oficina Locaci
ones Montevideanas (Film Commission - Uru

guai), criada pela Prefeitura Municipal de Mon
tevidéu a partir do desenvolvimento do audiovi
sual no Uruguai, da necessidade de sistematizar
uma rede de serviços ligada à produção de som

e imagem e da divulgação da cidade de Montevi
déu como a Capital Cultural Íbero-Americana em

1996. O objetivo da oficina é coordenar, asses

sorar e facilitar os trâmites envolvidos nos pro
cessos audiovisuais. Dados estatísticos mostram

que em três anos consecutivos coordenando os

serviços - relacionados de forma direta ou indi
reta à indústria do audiovisual - foram presta
dos mais de oitocentos e cinqüenta apoios pon
tuais, para filmes de longas metragens nacionais
e internacionais, televisão e publicidade; sendo

que neste último setor um total de vinte cinco

por cento das produções são do exterior.

Cinema precisa se profissionalizar

Estados do Sul procuram união regional

Criar um Pólo Audiovisual em Santa Cata
rina foi a idéia discutida no 1 ° Encontro de Pólos
Audiovisuals - Brasil, um dos debates da progra
mação do 3° Florianópolis Audiovisual Mercosul
(FAM), realizado entre 30 de maio e 4 de junho.
O plano de implantar um pólo ou um núcleo da
imagem e do som no Estado existe desde 1995 e

tem por objetivo apoiar as produções regionais,
atrair as realizações de outros estados e países

para as locações catarinenses, utilizando a mão
de-obra local e a projeção de filmes e vídeos na

programação de TVs abertas e por assinatura. A
idéia ganhou força a partir do Protocolo de Coo

peração para o Cinema, assinado em 1996 entre
a Cinemateca Catarinense, o governo do Estado,
a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)
e o Fundo Municipal do Cinema (Funcine).

Para implantar um núcleo audiovisual ca

tarinense precisa-se criar uma escola de cinema

que forme profissionais para o mercado, um cen

tro de estudos jurídicos para o audiovisual e uma

Film Comission, para dar suporte logístico às pro
duções locais e uma maior relação com as in
dústrias do turismo e da informática. Das possi
bilidades oferecidas pelo setor turístico, propõe-

se a edição de um guia estadual de locações, di

vulgando o potencial e a diversidade geográfica
cultural do Estado. Do setor de informática têm
se muitas expectativas, como a criação de sof
twares nacionais com bancos de dados aplica
dos à produção e a substituição das fitas conven

cionais de vídeo por Digital Vídeo Data (DVO).
Incentivo - Também é necessário a for

mação de parcerias com o Estado e com empre
sas privadas, que invis
tam nos projetos e na

infra-estrutura cinema

tográfica. Para incenti
var as empresas a in
vestirem na cultura,
um projeto preparado
pelo governo do Estado
para ser uma espécie
de ICMS Cultural, que
prevê descontos às em

presas que firmem par
cerias com o setor, foi
aprovado por unanimi
dade pelo Conselho Es
tadual de Cultura, falta
apenas ser transforma
do em Lei. Os cineastas
não querem voltar às
asas protetoras gover
namentais da Embrafil
me, querem seguir por
um caminho de merca

do livre apenas com o

apoio legislador do Es
tado. Os profissionais
não querem se restrin

gir aos limites propos
tos por patrocínios governamentais. "Enquanto
o governo e os empresários não vislumbrarem
que a cultura também pode ser uma atividade
lucrativa, os produtores catarinenses terão que
continuar a exibir seus filmes apenas em mos

tras e festivais", afirma Antônio Celso dos San

tos, diretor da Associação Cultural Panvision.
Com o pólo, os produtores e demais pro

fissionais ligados à área audiovisual esperam ain
da motivar o público a ir mais vezes às salas de
cinema lançando o Ticket Cinema, que funcio
naria como uma espécie de "Vale Refeição", ofe
recido pelos empresários a seus funcionários com

possibilidade de isenção fiscal, através do Plano
de Apoio ao Trabalhador (PAT). "No Uruguai o

público começou a freqüentar mais o cinema

tural com atividades de caráter comercial e a ques
tão dos direitos autorais, foi proposta a realização
do IV Encontro Audiovisual Sul durante o próximo
Festival de Gramado. Para o próximo encontro,
aguarda-se a presença de diversos representantes
interessados na melhoria das produções cinema

tográficas e videográficas.
Pólos de sucesso - No Ceará, a Secretaria

da Cultura desenvolve uma política de ação basea
da em três eixos: capacitação, produção e difusão
do audiovisual. A área do setor serviço correspon
de a 57% do Produto Interno Bruto (PIB) do Cea
rá. Tendo em vi ta a tendência natural da econo

mia do Estado e tendência do mercado interna
cional de emprego, o governo do Ceará concebeu
uma ousada política e formação de profissionais
para a indústria cultur .

O Instituto Dragã do Mar de Arte e Indús
tria Audiovisual, criado e 1996, já formou cerca

Ao que tudo indica, o audiovisual brasileiro de 5 mil profissionais nas ersas áreas da ativi-

passa por uma situação favorável. Só resta o apelo dade cultural: artes plásticas, inema e vídeo, de-
à Secretaria Nacional para o Desenvolvimento do sign, artesanato e artes cênicas. Centro de Estu-
Audiovisual (SNDA) para que não permita que a dos de Dramaturgia forma roteirí tas de cinema,
crise econômica sirva de álibi para a falência das televisão, vídeo, publicidade e rádio. ém disso, o

produções regionais. -, governo cearense mantém uma série e eventos e

Considerando ainda a importância e a abran-�ojetos na área audiovisual. Antes da L
.

jereíssa-
gência de tópicos como a relação da produção cul- ti, d incentivo à cultura, o Estado reali ava um

No painel do 1° Encontro Audiovisual Sul,
realizado no dia 2 de junho, tratou-se da necessi
dade de união entre Santa Catarina, Paraná e Rio
Grande do Sul para o desenvolvimento do audiovi
sual. A proposta é de promover um intercâmbio
regional, com troca de informações formais e sis
temáticas (ex: boletins, internet, etc); exibições das
produções locais através de mostras anuais (em
todas as bitolas e suportes) acompanhadas de de
bates que procurem desenvolver a formação de
público; e a formação técnica de qualidade dos
profissionais do sul, com definição dos parâme
tros básicos de ensino e da circulação de oficinas
em toda a região. Foi destacado o papel da Funda
ção Nacional das Artes (Funarte) como uma insti

tuição indispensável para a formação e o aperfei
çoamento técnico da mão de obra, e para o desen
volvimento da produção fora do eixo Rio/São Pau
lo.

longa-metragem a cada cinco anos. Hoje são pro
duzidos aproximadamente dez longas por ano.

O Pólo de Cinema e Vídeo Grande Otelo, em

Brasília, é o responsável pela produção de uma sé
rie de filmes que vêm conquistando importantes
prêmios em festivais brasileiros e internacionais.
Para isso, foi criada a Comissão de Filmagem, uma

agência do governo do Distrito Federal formada pe
las secretarias de Indústria e Comércio, Fazenda,
Cultura e Esporte e Turismo. A comissão divulga a

cidade como local atraente para a realização de pro
duções audiovisuais, tanto pelas condições natu

rais da cidade e redondezas, como pelos mecanis
mos de facilidades para a produção.

A comissão agiliza apoios institucionais e a

colaboração de órgãos responsáveis por seguran
ça, saúde, transporte, eletricidade, telecomunica

ções e licenças de filmagens. Também dá consul
toria sobre locações, legislação, materiais, técni
cos e profissionais disponíveis na região, além do
cadastro de hotéis, restaurantes e locadoras com

descontos especiais.
Já o pólo do Rio de Janeiro foi implantado

em 1996, a partir de 2 mil horas de trabalho de
mais de 120 pessoas ligados ao governo do Estado
e ao Município.

Textos: Giovana Silva

•

Acossados, os produtores de cinema só vêem solução na parceria com a iniciativaprivada e com o Estado
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Filme precisa
ter sorte e

dinheiro para
conquistar os

estrangeiros

Latinos querem mercado internacional

InsEMtMÁRIO DE CINEMA E
TELEVISÃO DO MERCOSUL

Na pauta do encontro, a melhor maneira de se lançar uma produção cinematográ tea na America Latina

Entre os vários painéis do 3° Florianópolis Au- nema e Vídeo, lembrou uma estratégia bastante uti-
diovisual do Mercosul, realizados no auditório da Fi- lizada pelas produções brasileiras para conseguir o

esc, entre os dias 31 de maio e 4 de junho, um deles interesse de distribuidores internacionais. A idéia é
se propôs a discutir as maneiras de se lançar uma ilustrar os filmes com atores estrangeiros conheci-
produção cinematográfica latino-americana no mer- dos internacionalmente. Um exemplo é o filme O que
cado internacional. Tarefa que exige tempo, sorte, e é isso Companheiro? de Bruno Barreto, que tinha o

principalmente, capital para promoção. ator Alan Arkin no elenco. E também Bela Dona, de
O escolhido para revelar as artimanhas da dis- Fábio Barreto, que teve a particípação da atriz cana-

tribuiçâo internacional foi Hugo Gamarra, diretor do dense Natasha Henstridge.
Festival Nacional de Assunção e também produtor do A iniciativa, além
longa-metragem O Toque do Oboé - dirigido por Clau- servir como um chama-
dio Mac Dowell, uma co-produção entre Brasil e Pa- riz para que as distribui-
raguai. Tomando a sua experiência como exemplo, doras se interessassem
Gamarra enumerou algumas maneiras para se con- em lançar o filme no

seguir lançar uma produção cinematográfica no ex- mercado externo, funcio-
terior. naria como um atrativo

Segundo ele, um dos passos fundamentals é para o público estrangei-
a exibição do filme em festivais internacionais de ci- roo Na maioria das vezes,
nerna, que representarn uma oportunidade do pro- porém, a idéia parece não
dutor mostrar a sua obra para possíveis distribuído- ter sido bem sucedida.
res e exibidores. Além disso, os festivais servem para Em alguns casos, como

avaliar a reação do público e da crítica à produção. do próprio Bela Dona, o

Muitas vezes, um bom desempenho em um evento filme não atraiu nem

como este, pode proporcionar uma recepção melhor mesmo os espectadores
do filme em seu país de origem. E quando a produ- brasileiros.
ção consegue ser selecionada ou até mesmo premia- Para Antônio Ura-
da, a distribuição fica praticamente garantida. no, nada mais está sendo

Empurrãozinho - Um exemplo é o filme Cen- feito para incentivar a dis-
trai do Brasil, um dos maiores fenômenos nacionais tribuição internacional
do cinema contemporâneo brasileiro. Depois de sua das produções brasilei-
premiação no Festival de Berlim, em 97, o filme pro- raso Aliás, na sua opinião,
vocou uma corrida das grandes distribuidoras pela o mercado externo pare-
posse de direitos de distribuição internacional. Na ce nunca ter sido levado
verdade, a trajetória do filme começou no Sundance a sério no Brasil. Até mes-

Festival (EUA), quando Central do Brasil existia ape- mo na época da Embra-
nas no papel. O roteiro foi um dos escolhidos pelo filme, distribuidora e fi-
júri e recebeu uma contribuiçâo financeira que as- nanciadora de filmes na-

segurou o início das filmagens. cionais, que chegou a ser

Mas na maioria das vezes, conseguir uma dis- reconhecida como a maior da América Latina., e que
tribuidora para exibir um filme inde- foi extinta pelo governo de Fernando Co-
pendente em salas de cinema no exte- 1101', em 1990.
rior não é tarefa fácil. Neste caso, Ga- Passado de sucesso - Nos tem-
marra aponta algumas saídas alterna- pos da Embrafilme, mesmo sem incen-
tivas, aparentemente menos compli- tivo, algumas produções nacionais tive-
cadas, que tem sido utilizadas pelos ram performances extraordinárias em

produtores latino-americanos. Uma países de língua portuguesa e na Arné-
delas, é o lançamento do filme direta- rica Latina, revelando um imenso po-
mente em home-vídeo, o que elimina tencial não-explorado. Um exemplo foi
a intermediação do distribuidor. A ou- o desempenho do filme Chica da Silva,
tra maneira é a venda para emissoras de Cacá Diegues, que permaneceu seis
de televisão aberta. Mas estas, já pre- meses em cartaz na Argentina, atrain-
ferem adquirir filmes das distribuido- do um público superior a 1 milhão de
raso Resta ainda o mercado das tevês por assinatura, pessoas. Na mesma época, em Portugal, o filme de
que até pouco tempo representou uma alternativa Arnaldo jabor, Eu sei que vou te amar foi visto por
para as produções cinematográficas independentes. mais de 150 mil espectadores, número que no Bra-
Mas nos últimos anos, acabou se "massificando" e sil, proporcionalmente, equivaleria a cerca de 2 mi-
cedendo ao domínio dos grandes distribuidores. Ihões de pessoas.

Antônio Urano, diretor do Grupo Novo de Ci- O Grupo Novo de Cinema e Vídeo, segundo Ura-

Comissão resolve problemas
A proposta

de implantação
de Comissões
do Audiovisual
(Film Com
missions) no

âmbito dos
países do Mercosul,

depende dos diversos
segmentos do setor, do

Estado e de setores eco

nômicos como o turismo e

a informática. Este foi o foco
das discussões realizadas no I Encontro de Film Com
mission do Mercosul, um dos debates do 1II FAM, re

alizado em Florianópolis. Uma Comissão do Audiovi
sual é um núcleo de difusão de informações que faz o

assessoramento das produções cinematográficas de
caráter cultural e comercial, com o objetivo de facili
tar todas as atividades dos produtores, através da dis
tribuição de catálogos de locações, de empresas do
ramo, de profissionais, de serviços públicos, de ho
téis e de serviços em geral. Também agiliza questões
práticas e de licenciamento ligadas a órgãos públicos,
como a interdição de ruas para uma filmagem ou a

retirada de postes elétricos, no caso dos filmes de épo
ca.

O trabalho de uma Film Commission não só

reforça a Indústria do Audiovisual, como colabora para
a afirmação, valorização e difusão da cultura e da pai
sagem, "é uma instância de apoio multidisciplinário
ao audiovisual" afirma Martin Papich, presidente da
Film Com iss ion de Montevidéu, Uruguai. As Comis
sões devem ser organizadas entre municípios ou mi

cro-regiões e devem ser orientadas por uma política
de desenvolvimento da Indústria Audiovisual. No de
bate foi proposta a criação de protocolos que articu
lem e normatizem as atividades das Comissões, por
país de origem e a nível de Mercosul.

O papel das Universidades é visto como funda
mental no desenvolvimento do setor da imagem e do
som, "elas é que forman; os profissionais, portanto,
têm um vínculo direto, ,e são protagonistas desta his
tória" adverte Papich. "E preciso que os cursos de gra
duação, ligados à área da comunicação, estimulem a

produção de vídeos, oferecendo aos alunos um con

tato maior com os mecanismos utilizados por um pro
dutor executivo na hora de construir qualquer filma
gem. Não dá para ficar só na teoria". �o Uruguai, os

jovens representam 60% do total da participação no

setor audiovisual.
Legislação - O Estado tem seu lugar reconhe

cido na questão das Film Commissions, mas sabe-se
que não é indispensável, pois muitas iniciativas são
perfeitamente realizáveis sem a atuação do governo.
"Tanto o setor privado quanto o setor publico têm a

- .

no, é justamente uma tentativa de conseguir 1II11 flu
xo constante de distribuição de filmes brasileiros em

determinados segmentos do rnercado internacional.
O Brasil não tem uma política explícita de apoio ao

cinema nacional, muito menos para sua divulgação
no exterior. "Ninguém está fazendo nada oficialmente
para divulgar o cinema brasileiro".

Antônio Urano acha difícil o Brasil se estabe
lecer no mercado internacional, enquanto não se re-

solverem os problemas internos. Para ele, é neces

sário que se faça uma reestruturação da política de
apoio às produções nacionais, especialmente da tão

polêmica Lei do Audiovisual.
Conforme esta lei, os investimentos realiza

dos na produção de obras cinematográfica brasilei
ras independentes e com o aval do Ministério da Cul
tura, poderão ser deduzidos do imposto de renda,
através da aquisição de quotas de comercialização.
Esta dedução, no entanto, está limitada a 3% do im

posto devido, e no valor máximo de R$ 3 milhões. A
lei tem validade até 2003.

"O Governo substituiu os organismos insti
tucionais por essa lei, que daqui a algum tempo não
terá mais valor. E depois, como é fica?", perguntou
Antônio Urano, repetindo a indagação feita por gran
de parte dos participantes do 3° Florianópolis Audio
visual do Mercosul.

Diego Fontoura

deprodução
sua finalidade específica para o audiovisual. O Estado
tem a função política de estatal; o setor privado, como

força motora de uma sociedade, também precisa se

comprometer com todo este tema" garante Papich.
Cabe ao Estado, estimular a indústria audiovisual atra
vés de desentraves alfandegários; acordos de co-pro
dução e intercâmbio; compatibilização da legislação
trabalhista; subsídios e incentivos fiscais que confi
ram maior autonomia às atividades das Film Com
missions, a fim de atrair as produções de outros esta
dos e países para locações regionais, captando divisas
e empregando mão de obra local.

Como um exemplo a ser seguido de atuação
do Estado, cita-se a Oficina Locacioncs Montevidea
nas (Film Commission - Uruguai), criada pela Prefei
tura Municipal de Montevidéu para sistematizar uma

rede de serviços ligada à produção de SOl� e imagem
e divulgar a cidade como a Capital Cultural Ibero-Ame
ricana em 1996. Dados estatísticos mostram que a

Oficina já atendeu mais ele 850 produções de longas
metragens nacionais e internacionais, de televisão e

publicidade; sendo que neste último setor um total
de 25% das produções são elo exterior.

A pauta do I Encontro ele Film Commission do
Mercosul resultou na elaboração de documento final
que será encaminhado ao governos e aos setores de
produção audiovisual dos países envolvidos.

Giovana Silva

Gama/Ta: festivais são importantes
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o consultor jurídico Petrus Barreto ressal
tou a necessidade de se focar o mercado para
saber o que produzir. Para ele, não adianta fazer

algo que ninguém vai ver, ainda mais se for par
ceria entre cinema e televisão, onde esta tem re

lação direta com os espectadores e a área comer

cial. Sua postura deixou muita gente escandali
zada mas "não há qualquer sacrilégio nesse me

canismo".
Para que uma nova relação profissional

seja estabelecida com sucesso nos projetos em

parceria, ele cita alguns pontos básicos: conhe
cer a indústria da televisão para que haja negoci
ações em pé de igualdade; compreender o que é
essa indústria, como opera e qual a relação que
tem com o mercado consumidor. "Sem orçamen
to, sem gestão e sem enfoque de resultados, a

produção cinematográfica não estará preparada
profissionalmente para qualquer tipo de parce
ria no mercado interno e no Mercosul."

Helena Perli da Produtora Brasil, mostrou

resultado de pesquisa que avaliou o impacto da
TV por assinatura no país, que indicam a prefe
rência do público pela produção nacional. 'i\,s pes
soas querem falar de si, de suas vidas, de sua

cultura." Para ela, vários grupos de peso estão
entrando no mercado de distribuição e há forte
demanda para produtos nacionais. "É neste es

paço que produtores, realizadores e empresári
os devem transitar com maior desenvoltura, sem

preconceitos antigos", conclui Perli.
Elisabeth Ritto do canal GNT, da Net, con

corda com Helena. Ela disse que o GNT já reali
zou 21 programas em co-produções, com bas
tante sucesso. "Para o futuro devemos manter e

avançar os critérios de nossas co-produções:
qualidade, assunto de interesse, possi
bilidades econômicas e viabilidade

jurídica são fundamentais na

hora de definir a parceria".

Para Luis Gleiser, trabalhar na exibição é

fundamental, porque a produção nacional por
si só não se paga. "A gente precisa de incentivo

para produzir e fomento para distribuir e exi
bir." Gleiser diz que o sistema analógico está
com os dias contados e que os grandes produ
tores têm capital e poder para utilizar o sistema

digital. Ele lembra que todas as redes america

nas estão transmitindo com suporte digital. A

CBS fechou um contrato com a Mitsubishi para
transmitir o horário nobre e a NBC assinou com

a Panasonic e está fazendo toda a programação
esportiva usando a nova tecnologia. As inova

ções tecnológicas transformarão toda a produ
ção e distribuição de audiovisuais. "Se antes não
estávamos numa posição prívílegiada, agora isso

pode se confundir mais ainda".
Gleiser diz que a questão da parceria en

tre o cinema e a televisão está cada vez mais
nítida. Dá o exemplo de O Homem Nu, de Hugo
Carvana, que vendeu 67 mil ingressos, mas

quando exibido na TV Globo alcançou uma mé
dia de 29 pontos no Ibope, o que representa
nove milhões de telespectadores na Grande São
Paulo. "Fica claro que o problema era da distri

buição da produção do filme e que a televisão é

parceira inevitável do cinema". Para ele, a exi

bição mostra o quanto seu produto vale para
ser comprado e transmitido ao grande público.

Produções para TV - Ivan Ísola, coor-

denador do programa de In

tegração de Cinema da TV

Cultura, alerta que se deve

pensar em projetos educati
vos não apenas para as fases
de produção, distribuição e

exibição, mas também na

formação de profissionais
que possam operar as novas

tecnologias. Ele adverte que
as escolas de comunicação
estão formando profissionais

para a década de 1950, sem conhecimento téc
nico necessário. "Sem falar no mercado que
exige empresários e gestores institucionais aber
tos para novos projetos e negócios", completa.

De acordo com Ísola, as políticas públicas
no setor audiovisual tendem a privílegiar o

produtor e não o consumidor, o que na

opinião dele é uma grave deforma-

ção. "O paternaltsmo sempre
esteve presente, ao adotar
critérios pouco claros
na escolha de pro
dutos a serem

realiza-

Marketing
é essencial

para o

cinema
brasileiro

Audiovisuais queremmaismercado
Falta de apoio do governo e de empresários paralisa produções

dos."

Rhodrigo
Deda

Mercosul quer
investirnas

co-produções
o quinto painel do III Seminário de

Cinema e Televisão do Mercosul,
tratou sobre a produção

cinematográfica e televisiva na

Argentina, Uruguai, Brasil e Chile.
Uma das propostas apresentadas
foi a possível união desses países
para aumentar o número de filmes

através da produção conjunta. A
cinematografia brasifeira começou a

ganhar destaque novamente após
as três indicações consecutivas

para o Oscar de melhor filme
estrangeiro.

Segundo Angela José,
representante brasileira da Pulsar
Artes, a principal barreira na área
da co-ptoduçéo audiovisual entre

países e que muitas vezes os

governos desses países tomam
decisões e firmam acordos mas não

divulgam o conteúdo para as

empresas do ramo. Na opinião do
diretor brasileiro, Henrique de

Freitas Lima, "o problema é que as

leis de convênios com os países
são feitas por governantes que não

entendem nada de co-produção
audiovisua/".

A questão dos subsídios também foi
discutida e a conclusão é que "ele
serve para resolver o problema de

distribuição e que o objetivo
principal é ajudar a manter a

indústria viva".
Na Argentina, os filmes tem o custo
médio de US$ 1.250.000 dólares, e

em 1998 dos 214 filmes exibidos
em salas argentinas, 30 eram

nacionais, representando 14% do
total de 33 milhões de espectadores

do país. No Chile, o filme custa em

média US$ 500 mil, sendo o custo
médio de produção mais barato

entre os peses associados.
Um filme brasileiro tem um custo

aproximado de R$ 2 milhões e a

participação nacional nas salas de
exibição não passa de 10%.

Luiz Lima

Os painéis sobre Produção Cinematográfi
ca Nacional e de Produções de TV nacionais do

3° Florianópolis Audiovisual Mercosul

propuseram tratar o cinema e

outros programas audiovi
suais como produtos vol

tados ao mercado. Os
debates apontaram a

necessidade de in
centivar o consumo

e melhorar a Lei do
Audiovisual, para
ampliação e conso-

lidação da área no

Brasil. No primeiro painel
participaram Vera Zaveru

cha, assessora de relações
institucionais da Associação de

Comunicação Educativa Ro

quette Pinto, e Luis Gleiser, di
retor da Globofilmes. No segundo,

Ivan Isola, coordenador do Programa
de Integração Cinema e TV da Cultura; He

lena Perli, da Produtora-Brasil; o consultor jurí
dico Petrus Barreto; e a gerente de co-produção
do canal GNT, Elisabeth Ritto.

Vera acredita que é necessário uma políti
ca pública, hoje inexistente, de apoio à atividade

cinematográfica, mas observa que o governo quer
se descornprornissar com o setor. A Lei do Audio

visual, criada para a captação de recursos, na prá
tica restringiu seus incenti-

vos somente ao cinema. O

problema, para ela, é que
todo tipo de produção pas
sou a depender de uma mes

ma fonte. "A lei é apenas um

mecanismo que pode ser

melhorado na medida em

que se organizem guichês de

captação de recursos para
produção não-convencional,
como curtas-metragem e séries de TV". Como isso
não acontece, as verbas acabam pulverizadas e

ninguém completa a captação. "Dos R$ 300 mi

lhões oriundos das leis de incentivos, o que virou

filme foi muito pouco", complementa.
Investimentos publicitários e comerciais,

segundo Vera, são essenciais para o sucesso dos
filmes. Ela dá como exemplos Central do Brasil
e a/feu, que realizaram uma intensa campanha
de marketing. A assessora ressaltou também a

importância da atividade no Mercosul. Para ela,
o governo precisa entender que o audiovisual pro
move a nação e, por consequência, é parceiro in

dispensável da economia na conquista de mer

cado. "Cultura e cinema refletem aquilo que não

é global, ou seja, as características diferenciadas
de cada povo."

Luis Gleiser, diretor da Globofilmes, acha
difícil a situação do cinema brasileiro. Num

mercado dominado por produtos de

Hollywood, são imprescindíveis ali

anças com países do Mercosul,
Venezuela, Colômbia e

Europa. "Hoje se nós
pegarmos a pro
dução audiovi
sual brasileira,
o filme sozinho
não tem a menor

condição de sobrevi-
ver, ele ainda não é um

negócio rentável." Para

ele, hoje o capital está glo
balizado e o desafio é gerar e

fomentar parcerias. "Tudo isso
de olho na próxima onda, a In
ternet como território neutro, isen

to de taxações e protecionismos naci

onais."
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Vestiba pode
afunilar para
mauricinhos

Pensão paragay divide universidade
Procurador critica benefício a parceiro de homossexual morto

"Uma apologia à viadagem!".
Esta é a opinião de Marco Aurélio
Moreira, procurador-geral da Uni
versidade Federal de Santa Catari

na, sobre a decisão judicial de con

ceder metade da pensão vitalícia a

um homossexual por morte de seu

companheiro, que era professor da
UFSC. ''Acredito que, em todo o

mundo, nunca foi pago este tipo de
pensão com dinheiro de órgão pú
blico", diz o procurador. O profes
sor M.J.N., morreu de câncer em

1995, aos 45 anos, sem deixar
qualquer designação no Departa
mento de Recursos Humanos da
universidade para seu companhei
ro, D.S, 33 anos. Desde então, a

irmã de M., excepcional, recebia o

valor integral, segundo o regime ju
rídico do servidor público federal:
"Podem receber a pensão irmão
órfão até 21 anos e inválido en

quanto durar a invalidez".
A sentença foi de Cláudio Ro

berto da Silva, juiz federal substi
tuto da 2a Vara de justiça de Flori

anópolis. Ele diz que a dependên
cia de D.S. está comprovada e, por
isso, a UFSC foi condenada a pa
gar-lhe metade da pensão desde a

data da citação, acrescida de cor

reção monetária e remunerada por
juros de 0,5%. Marco Aurélio diz

que o juiz exime de responsabili
dade a irmã também beneficiada.
"De onde a universidade vai tirar
esse dinheiro eu não sei. Não po
demos cobrar da família o que já
foi pago durante esses dois anos",
comenta o procurador. A irmã de
M. continua a receber a outra me

tade da pensão.
O princípio constitucional da

igualdade perante a lei foi o mais
forte argumento do juiz na sua sen

tença. Ela foi publicada em 15 de
abril último e vem provocando
muita polêmica sobre a regulamen
tação da união entre pessoas do
mesmo sexo. O advogado de D.S.,
Paulo Beirão, pergunta: "Se fossem
de sexos opostos, qual seria o em

pecilho existente para que fosse
concedida a pensão ao autor?". Ne

nhuma, sentenciou o juiz. Na fo
lha 333 dos autos ele declara: ''A

discriminação de qualquer pessoa
em razão da orientação sexual, não
é admitida no ordenamento brasi
leiro, sendo que qualquer lei que
conduza à discriminação, será in
constitucional" .

O procurador da UFSC afir
ma que o juiz não interpretou cor

retamente o dispositivo legal, que
diz que "o companheiro ou com

panheira designado que comprove
união estável como entidade fami
liar tem direito à pensão por mor

te". "Por isso, é má fé dizer que
houve discriminação por orienta

ção sexual por parte da UFSC. O
fato é que D.S. não foi designado
antes do óbito por escrito e a lei
não está preenchida", diz Marco
Aurélio. A Constituição reconhece
apenas a união estável entre o ho
mem e a mulher como entidade fa
miliar, lei esta que a deputada Mar
ta Suplicy (PT-SP) vem tentando

Moreira, como Gandra Martins, vê inconstitucionalidade na ação e uma polêmicajurisprudência
modificar há algum tempo a favor
dos homossexuais, com o Projeto
de Lei n" 1151/95.

O Projeto Suplicy, em trami

tação na Comissão Especial da Câ
mara dos Deputados, disciplina a

união civil entre pessoas do mes

mo sexo. Não se propõe a dar sta
tus de casamento à união dos ho
mossexuais, mas visa direitos pa
trimoniais, garantindo direito à he
rança, seguro-saúde conjunto e aos

benefícios previdenciários, aí inclu
ídas as pensões pagas pelo Poder
Público.

Inconstitucional - A este

respeito, o jurista brasileiro Ives
Gandra Martins, escreveu em Co
mentários à Constituição do Bra

sil, edição de 1998: "
... pretende

se dar ares de entidade familiar à
união de pederastas e de
lésbicas ... o que
agride, inclusi
ve, o conceito
de família hos
pedado pela Lei

Suprema.
Aqueles que en

tendem que
este tipo de
união é apenas para garantia pa
trimonial das pessoas que têm atu

ação sexual contrária à lei da natu

reza, com manifesta distorção de
uso de seu aparelho genital, des
conhecem que tal garantia existe
através de contratos civis, com o

que, para tais fins, o direito já lhes
oferta uma segurança adequada".

Pessoalmente, Marco Aurélio
concorda com o jurista e afirma
que este tipo de decisão dará mar

gem a situações desonestas, com o

Estado e com os próprios homos
sexuais. "Vai ter muito homossexu
al novinho, ou até heterossexual,
querendo se encostar em servido
res públicos mais velhos só para ga
rantir a pensão quando eles mor

rerem". Porém, "reconhece que a

causa é justa, pois se refere a um

tipo de sociedade não de direito,
mas 'de fato', a qual não se pode
negar a existência no apagar do sé-

culo XX".
O procurador tem recebido

críticas porque a UFSC vai recorrer

da decisão da justiça, mas lembra

que a Advocacia Geral da União

obriga os procuradores-gerais a re

correrem até a última instância.
"Não tenho outra alternativa", diz.
O processo já foi encaminhado para
o Tribunal Regional Federal da 4a
Região, em Porto Alegre e, se a sen

tença for alterada, poderá chegar
ao Supremo Tribunal Federal.

D.S. prefere ficar no anoni
mato devido ao preconceito que so

fre e porque sua família não sabe
da sua história. Ele conheceu o pro
fessor em dezembro de 1989 na fila
de um banco em Florianópolis, do

qual era vigia. "Foi um encontro
com o olhar e dali já saímos con

versando", conta. Em janeiro de 90
foram morar

em São Paulo,
onde o profes
sor fazia dou
torado. Ao vol
tar para Santa

Catarina,
construíram
uma casa em

uma praia de Florianópolis e vive
ram juntos até a morte de M. Nes
te período, acumularam imóveis e

outros bens. "Tentei fazer um acor

do com a família dele", diz D.S.
"Receberia metade da pensão e os

terrenos da praia e eles ficariam
com o apartamento no centro de

Florianópolis. Mas eles não cum

priram o acordo", lamenta. A famí
lia conseguiu a pensão para a irmã

(os pais também são falecidos) e,
segundo D.S., pegou para si o car

ro que ele já havia pago.
Ingênuo- D.S. se arrepen

de de não ter ouvido o companhei
ro quando ele quis fazer um testa
mento. "Sempre fugi do assunto.
Talvez tenha sido ingenuidade da
minha parte", diz. Durante um

ano, ele tentou um acordo com os

irmãos do companheiro morto,
que costumavam visitar o 'casal'
em ocasiões especiais. Um deles

argumentava que D. não deveria
entrar na partilha dos bens por
que era apenas um 'amigo'. "Foi
aí que decidi entrar com uma ação
para garantir o meu direito como

companheiro", justifica D. Após
três anos de espera, ele está can

sado, mas feliz.
Assim como o seu advoga

do, Sérgio Beirão, que ouviu mui
tas piadinhas de companheiros de
profissão ao defender pela primei
ra vez os direitos de um homos
sexual. Casado, com filhos, assu

miu esta causa como um desafio.
O advogado sabia das dificuldades
para conseguir uma sentença fa
vorável, e se apoiou em estudos
comparativos com legislações de
outros países e nos princípios da

Declaração Universal dos Direitos
Humanos. O mesmo recurso foi
usado pelo juiz Cláudio Roberto da
Silva para basear sua sentença.
Beirão não acusa o promotor e a

universidade de terem agido pre
conceituosamente: "Eles apenas
fizeram o seu trabalho".

A iniciativa de D.S., do ad
vogado e a decisão do juiz foram
comemoradas por Reinaldo Perei
ra e Silva, presidente da Comissão
de Direitos Humanos da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB) de
Santa Catarina. "Enquanto não
advir uma lei específica que disci
pline os direitos da parceria civil
entre pessoas do mesmo sexo, este

tipo de decisão evidencia a impor
tância da interpretação para a re

solução de conflitos desse gêne
ro", diz Reinaldo. Para ele, o juiz
não está preso à letra da lei e deve
usar a criatividade para resolver
problemas como este.

já D.S. faz questão de dei
xar claro que não milita por ne

nhuma causagay. "Luto por uma

causa minha, pela minha
história ... Se vai abrir precedentes
najustiça, e outras pessoas pude
rem ter seu direito reconhecido,
ótimo, mas é conseqüência", con-

clui.
A

Textos: Angela Delpizzo

A concorrência por uma vaga na

universidade pública poderá ficar ainda
mais acirrada para os alunos de escolas
particulares. Em agosto, será enviado à
Câmara dos Deputados o projeto de lei
que reserva metade das vagas das
instituições públicas de ensino superior
para quem sempre estudou em escola
pública. O projeto, de autoria do
senador Antero Paes de Barros (PSDB
MT), foi aprovado por unanimidade em

junho pela Comissão de Educação do
Senado. Isto si�nifica que a proposta irá
direto para a Camara, e, se aprovado,
passará pela sanção do presidente
Fernando Henrigue. "O acesso às
universidades publicas tem sido um

mecanismo de reprodução das
desigualdades sociais existentes em

nosso país", justificou Paes de Barros.
O projeto de lei reflete, na educação, a

crescente luta por direitos específicos
de determinadas parcelas da
sociedade. As reivindicações destes
grupos organizados vêm resultando em

ações como a criação de cursinhos
apenas para pessoas de baixa renda,
para homossexuais e brigas na Justiça
por inscrições gratuitas no vestibular,
entre outras. Neste caso, o projeto só
beneficiará os estudantes que cursaram

todo o ensino fundamental e médio em

escolas públicas. Para o senador Paes
de Barros, estes jovens não competem
em igualdade no vestibular com os

alunos oriundos de escolas particulares.
Rodolfo Pinto da Luz, presidente da
Associação Nacional dos Dirigentes das
Instituições Federais de Ensino
Superior (Andifes) e reitor da UFSC,
considera o projeto inconstitucional.
"Temos de democratizar o acesso e não
criar reservas", explica. Para ele, a

melhor forma de garantir igualdade na

disputa pelas vagas nas universidades
é melhorar a educação básica no país.
Ao menos por enquanto, o assunto não
será discutido na reitoria da UFSC,
devido ao fim do mandato de Pinto da
Luz. "Vai ficar parecendo propaganda
política", diz Luiz Carlos Manhães, da
Pró-Reitoria de Ensino e Graduação.
Da mesma opinião do reitor compartilha
Milton Muniz, vice-presidente da
Associação dos Professores da
Universidade Federal de Santa Catarina
(Apufsc). "A partir do momento em que
o projeto for aprovado, os alunos ricos
vão acabar estudando nas escolas
públicas, para garantirem suas vagas
na universidade", diz. A Apufsc ainda
não tomou nenhuma posição, mas o

assunto já está agendado para a pauta
de agosto.
Os resultados de uma pesquisa do
ministério da Educação, realizada em

1996, revela que 55% dos alunos que
ingressaram no ensino superior
estudaram a maior parte do tempo em

escolas particulares e 45% deles, em

públicas, o que não representaria
nenhum disparate. Mas 73,5% do total
de vestibulandos vieram do ensino
público e 26% do particular. "Esses
estudantes da rede pública passam a

ser minoria entre aqueles que obtêm
sucesso no vestibular", conclui o autor
do projeto de lei.
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MUTAÇOES INESPERADAS

Super-bactéria não se entrega
Imunes às drogas existentes, os micróbios desafiam a' ciência

As bactérias estão de volta e, desta vez,
apesar de toda a tecnologia, não há motivo

para muito otimismo. Mesmo as bactérias

julgadas sob controle, retornam na entra

da do século 21 e causam graves problemas
hospitalares e epidemiológicos. Uma ame

aça à saúde que coloca a humanidade em

risco iminente de um desastre.
Novas drogas contra a surpreenden

te resistência das bactérias desafiam a alta

tecnologia e, neste combate, é necessário
conhecer a fundo os mecanismos e as ori

gens de poder destes microorganismos.
Um passado marcado por epidemias

famosas que mataram milhares de pessoas
parecia solucionado.
A humanidade acre

ditou que as bactéri
as estavam liquidadas
quando Alexander

Fleming, médico in

glês, descobriu a pe
nicilina em 1928 e

Gerhard Domagk,
químico alemão, ob
teve a sulfa em 1935.
A partir da década de
40 os antibióticos ha
viam se tornado a

arma mais potente
para combater os

agentes infecciosos
que, até então, se es

tírnava de cada 10 ca

sos de infecção grave,
oito levavam à morte.

O surgimento
das superbactérias é,
e provavelmente con

tinuará sendo, um sé
rio problema para
medicina. Por acon

tecer exatamente de
forma natural, atra
vés de mutação es

pontânea e recombi

nação genética, pro
cessos comuns em todos os seres vivos, os

antimicrobianos (antibióticos sintetizados

pelos seres vivos, e produtos sintéticos ou

semi-sintéticos) atuam como agentes sele
tivos. Desta maneira, há uma vantagem para
os organismos mais aptos, proporcionando
a algumas bactérias o aumento do nível de
resistência a um determinado ambiente,
um potencial de dificultar ou impedir a atu

ação das drogas de combate.
Entre as causas do aumento na ca

pacidade de resistência estão: o uso indis
criminado de antibióticos (vendidos livre

mente), o desrespeito aos intervalos entre

uma dose e outra, o antibiótico em ração
animal e principalmente o uso abusivo des
tas drogas em hospitais e consultórios.

São muitas as dificuldades da ciên
cia para encontrar novos antibióticos. Atra
vés de pesquisas, foi possível concluir que
para um só gene podem ser encontrados até
20 mutantes. Por isso, a biologia molecu
lar deverá inverter os métodos de obtenção
de antibióticos - irá primeiro identificar o

alvo que será atacado, mas só depois pro
duzirá algum medicamento adequado.

Velhas epidemias - As doenças que
mais preocupam os estudiosos são conhe
cidas de longa data, como a tuberculose,
pneumonia, meningite, gonorréia, as infec

ções em geral, as queimaduras e todos os

tipos de infecções sistêmicas. A maioria
delas ataca em hospitais (infecções hospi
talares) e pacientes imunocomprometidos,

como por exemplo, os aidéticos e idosos.
O Staphylococcus aureos, que cau

sa a endocartide, osteomielite e toxinfec
ções, é dos mais preocupantes, resistindo
a praticamente todos os antimicrobianos,
com exceção da vancomicina. Esta situa

ção é crítica e grave, pois em alguns ente

rococos (próximos desta bactérias) já fo
ram registrados casos resistência também
à vancomicina.

A tuberculose causada pelo bacilo
de Koch (Mycobacterium tuberculosis),
após ser considerada sob con trole na dé
cada de 70, reemergiu neste final de sécu
lo principalmente ao aliar-se com a AIDS.

A resistência pode ser cromossômica
ou plasmodial. A cromossômica surge por
mutação espontânea, pela simples troca de
nucleotídeos (unidade básica do DNA ou

RNA), e após a mutação ela pode adquirir
resistência pela alteração ou superprodução
de enzimas ou ainda, pela mudança na sín
tese de proteínas, que altera a permeabili
dade da droga para o interior da bactéria, im

pedindo assim, a eficácia dos antibióticos.
Durante a resistência plasmidial ocor

rem no interior das células bacterianas, de

gradações dos betalactâmicos (através da sín
tese de enzimas ligadas a decomposição da

droga), efluxos (que transportam para fora
co da célula a tetracicli
§ na) ou ainda a proteCl:S

ção do alvo que a dro

� ga deveria atingir.
Cl:S Além disto, ela é alta
� mente transferível,
_ podendo passar para
� bactérias não aparen

tadas geneticamente.
O mercúrio, que apa
rece em contamina

ções ecológicas, tam

bém ajuda no proces
so de resistência na

forma de redução
química. Os
investimentos em

pesquisa que buscam

soluções eficazes no

combate às superbac
térias é algo necessá
rio e muito ímportan
te. Em países consi
derados de terceiro

mundo, onde as con

dições de propagação
das doenças são ain
da mais favoráveis de
vido às grandes co

munidades pobres,
ela deveria ser uma

das prioridades.
Para se ter idéia de quanto é difícil

para se conseguir uma nova droga, até ela
chegar ao mercado são necessários apro
ximadamente 10 anos, e gasta-se normal
mente US$ 250 milhões.

Segundo o professor Artur Smânia,
que também é doutor em Ciências (micro
biologia), o Brasil aplica quase nada nesta

área. "Isto é preocupante e também é de
sanimador", diz ele, referindo-se à falta de
interesse do governo em investir em pes-

quisas. No Brasil
existem profissio
nais sérios e alta
mente capacita
dos, mas que não
são reconhecidos

pelo seu empenho
e dedicação.

O FIM desta
batalha ainda não
se conhece, mas a

tecnologia através
dos pesquisadores continuará se empe
nhando para conhecer o inimigo e enfren
tá-lo. Na busca por novos antibióticos, ou

na tentativa de inibir a transferência gêni
ca, na obtenção de vacinas e no controle
do uso e abuso dos medicamentos preten
de-se descobrir a solução para estes ma

les da Humanidade.

Jornais reduzem
largura mas O

preço não baixa
Os principais jornais brasileiros estão

menores desde o dia 6 de julho. Os
diários publicados no formato standard

como a Folha de S. Paulo, O Estado de
S. Paulo, Jornal do Brasil e O Globo,
passam agora a ter 2,54 cm ou uma

polegada a menos de largura na área
impressa, que agora mede 29,7 cm. A

mudança segue o padrão de alguns dos
rnaiores jornais do mundo, como o

Washington Post e o Los Angeles Tirnes.
No Brasil, a decisão de reduzir a

largura foi tomada por 83 jornais entre os

96 que são filiados à Associação
Nacional dos Jornais (ANJ), o que inclui

os catarinenses A Notícia, Jornal de
Santa Catarina e O Estado. A origem da

mudança é a redução nos gastos feitos
pelas empresas na compra de papel, que

em geral representam de 15% a 20%
dos custos operacionais, segundo a ANJ.
Segundo Jorge Lacerda, diretor industrial

do jornal O Estado de S. Paulo, a

mudança vai permitir uma economia de 6
mil toneladas por ano em papel. Com a

desvalorização do real ern janeiro, o

preço do papel aumentou em 40%. "A

redução na largura das páginas vai evitar
que esse aumento de custo seja

integralmente repassado aos leitores",
diz.

Outra mudança é a padronização do
tamanho das colunas dos jornais. Com a

diminuição da largura das colunas das
páginas standard, estas passam a ter o

mesmo tamanho que as colunas dos
suplementos ern formato tablóide. As

agências de publicidade aprovaram a

mudança, já que os tamanhos dos
anúncios também serão padronizados.

"Isso vai reduzir os custos da preparação
dos anúncios, já que não precisaremos
criar anúncios de tamanhos diferentes

para cada formato", afirma Dalton
Pastore, sócio-diretor da agência Carillo

Pastore Euro RSCG.
Com a mudança, o jornal O Estado de S.

Paulo resolveu fazer alterações no

projeto gráfico, e vai reduzir o número de
colunas do jornal de seis para cinco. A

capa já está sendo feita com esta

colunagem, e aos poucos a mudança vai
se impor em todos os cadernos.

No diário catarinense A Notícia, que tem
sede em Joinville, a mudança não causa

grandes alterações no projeto gráfico.
Com a redução na largura das colunas,

de 5.1 cm para 4.6 cm, o corpo dos
textos teve que diminuir. "Nós tomamos

cuidado para que essa mudança não
implicasse em diminuição na quantidade
de textos", diz Pierre Timóteo, diretor de

arte do jornal.
Os jornais standard também pretendem
facilitar a leitura, para competir com os

jornais em formato tablóide,. Em Santa
Catarina, o único diário tablóide do
Estado, o Diário Catarinense, não

pretende modificar o formato.

Descoberta em 1929, por Alexander Fleming, a penicilina desencadeou outras descobertas

Só nos países asiáticos como China, Pa

quistão, Índia, Indonésia, Filipinas e Ban

gladesh ocorre, segundo a OMS, 52% dos
8 milhões de casos de tuberculose por ano

no mundo.
Bactérias transportadas - Além

de tudo, as superbactérias estão aliadas
à facilidade e velocidade dos meios de
transporte no contágio. No caso da tuber
culose, que foi descoberta em 1882, a

doença é transmissível pela aspiração de
bactérias expeli-
das pelos doentes
e pela ingestão de
leite contaminado.
A maioria das do

enças, porém,
atingem a popula
ção mais pobre,
que não tem con

dições adequadas
de higiene e sane

amento básico ou

ainda o descuido na limpeza dos hospi
tais.

O mecanismo de resistência das bac
térias é explicado pelo professor Artur Srnâ
nia Júnior, do MIP Laboratório de antibió
ticos da UFSC, da seguinte forma: tudo o

que dificultar ou impedir o encontro da

droga com o alvo (neste caso, enzimas que
são importantes para o metabolismo da cé
lula bacteriana), gera maior ou menor re

sistência.

Para se oonseguir
uma RO". droga é
preciso uisar
10 anos It astar
US$ 258 milhões

Olavo Oliveira Rubia Muttini
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ATIVISMO

GREENPEACE
,

DAMURROEM
PONTA DE FACA

Movimento não desiste
de tentar salvar o mundo

Rainbow Warrior, o navio afundado pelo
serviço secretofrancês e atitudes de três

campanhas distintas: pela preservação das

baleias, dasflorestas e contra o uso de

gases que agridem a camada de ozônio

Geladeira ecológica dá

lim aos gases nocivosI
urante a semana do meio ambiente realizada entre os dias 28 de
maio e 3 de junho, um estande do Greenpeace divul gou suas

atividades e recolheu assinaturas para a proposta de criação de
um santuário de baleias no Atlântico Sul. A seção brasileira da

entidade prcservaoonísta vai atuar este ano principalmente em fun-

ção de duas campanhas: a Amazônia como prioridade global e a criação de

um santuário de baleias na parte sul do oceano Atlântico. O Greenpeace é
uma organização não-governamentalmantida exclusivamente por doações
de seus filiados e venda de produtos com a marca Greenpeace. Há quase
trinta anos o movimento atua em diversos países promovendo campanhas e

manifestações visando sensibilizar a opinião pública para a importância da

proteção aos animais e preservação do meio ambiente.

Quando o diretor executivo mundial do Greenpeace, Thilo Bode, es

teve no Rio de Janeiro durante a semana do meio ambiente, enfatizou que a

luta contra a destruição da floresta amazônica será uma das principais prio
ridades do Greenpeace no próximo milênio. A campanha consiste em fazer

um levantamento das madereíras que estão na floresta e como elas atuam, e

criar áreas de extração de madeiras certíflcadas para que a exploração da
madeira amazônica seja feita de uma forma racional. Além disso, o

movimento pretende atingir formas alternativas de sustento para a

população da região, evitando que sua sobrevivência não se limite ao

corte de árvores.
Conforme Ivan de Sá Pereira, coordenador regional, o Gre

enpeace quer pesquisar que produtos poderiam ser extraídos da

floresta para o sustento da população e em quais mercados do mun

do eles poderiam ser comercializados. Outra ini
ciativa é a de realizar um levantamento das ma

deiras de lei da região e de seu aproveitamento. É
que as práticas de abate em uso são predatórias.
As rnadereiras usam dois tratores (bulldozers)
unidos por uma corrente, que em seu arrastão

indiscriminado, acabam devastando todas as ár
vores do caminho, só para obter as madcíras que
serão comercializadas. Estas centenas de milha
res de árvores que ficam pelo chão inaproveita
das, se transformam em material de fácil com

bustão gerador de queimadas. Segundo o coor

denador regional, muitas destas árvores desper
diçadas, são tão boas quanto o mogno para fazer

móveis, entre outras utilidades, mas que não são

aproveitadas por ignorância.
Pelas baleias- O Greenpeace, durante a

semana do meio ambiente, também recolheu
assinaturas para a criação de um santuário de
baleias no oceano Atlântico. Para esta campanha os ativistas regio
nais já haviam recolhido assinaturas em Torres (RS) durante o Tor

neio Nacional de Balões, em vários locais de Florianópolis e na uni

dade da Univali em Itajaí entre abril e maio. O Greenpeace-Brasil
mantém esta campanha de coleta de assinaturas em apoio à pro
posta do governo brasileiro para criação do santuário feita na reu

nião do ano passado da Comissão Baleeira Internacional (CBI). Há
um impasse, porém, com a posição de um parceiro do Mercosul. O

governo argentino garante que só aceitará a proposta, caso ela ex

clua as 200 milhas marítimas de sua Zona Exclusiva Econômica
ZEE. Com a decisão argentina, o goremo brasileiro retirou da pauta
da reunião deste ano da CBI a discussão da proposta. Mas os ativis

tas continuam recolhendo assinaturas para entregá-Ias na reunião

da comissão do ano que vem. A campanha já obteve mais de 200

mil assinaturas e pretende atingir 1 milhão.
Mesmo tendo a cm cria-

do em 1986 a moratória à caça
comercial de baleias, países C0l110

Noruega e Islândia desrespeitam
a proibição enquanto o Japão
mata para "pesquisa científica",
aproximadamente 440 baleias
minkle por ano, segundo o movi
mento. Com a criação do santuá

rio, todos os países e governos do
Atlântico Sul passariam a se res

ponsabilizar pela proteção das
baleias e, seria dificultada a movi

mentação das frotas baleeiras em direção ao já existente Santuário Antártico

de Baleias.

o Greenpeace está fazendo uma campanha no seu sítio da Internet para

que o Congresso Nacional antecipe o prazo dado pelo protocolo de Montreal, para
o fim do uso dos gases CFC (CloroFluorCarbonos) e HCFC (HidroCloroFluorCar
bano) no Brasil. O CFC e o HCFC são substâncias nocivas à camada de ozônio,
utilizadas no isolamento térmico das paredes das geladeiras. Além disso, a partir
do CFC é criado um gás de retrígeração, que é 3.200 vezes mais potente que o gás
carbônico no aquecimento global, o HFC (HidroFluorCarbono). Enquanto o pra
zo para a indústria nacional substituir o CFC é 2005 para o HCFC é 2035. O movi

mento quer que as indústrias passem a fabricar o Greenfieeze, uma geladeira
ecológica, fabricada pelo Greenpeace em associaçao com o Instituto de lIigiene
de Dortmond da Alemanha. Nas geladeiras são utilizadas substâncias que não

danificam o meio ambiente e nem são patenteáveis, sendo tecnologia de livre

acesso.

Desenvolvida em 1992, a tecnologia Greerfieeze utiliza hidro

carbonetos derivados do petróleo, o ciclopentano nas espumas de isola

mento térmico e isobutano nos sistemas de refrígeração. Estas substânci

as, segundo o Greenpeace, permitem construir equipamentos com mai

OI' economia de energia e que não prejudicam o meio ambiente. As gela
deiras "verdes" já são produzidas pelos grandes fabricantes mundiais em

vários países da Europa e serão produzidos na Argentina, Cuba e Índia.
Entre estes fabricantes estão a Bosch (Continental), Electrolux e \\11i'lJool
(Brastemp e Consul), que atuam no Brasil, mas nenhum deles produz
este equipamento no país. "Para o Greenpeace, os brasileiros não podem
ser tratados como consumidores de segunda categoria", diz Délcio Rodri

gues, coordenador de campanhas da entidade.

Em abril, ativistas fantasiados de pingüim entregaram à diretoria
da Brastemp um abaixo-as
sinado com 22 mil assina
turas de consumidores bra
sileiros pedindo a fabricação
do Greenfreeze no país. As

assinaturas foram recolhi
das durante a Caratana

pelo Clima do Planeta. or

ganizada pelo movimento,
que visitou mais de 30 cida
des, nos estados do Rio
Grande do Sui, Santa Catari-

na, Paraná, São Paulo, Mi

nas Gerais e Rio de janeiro. A caravana montara as geladeiras "verdes".

explicava o seu funcionamento e efeito sobre o meio ambiente. Até o fe
chamento desta edição, de acordo com o Greenpeace, a Brasternp ainda

não havia se pronunciado em relação ao abaixo assinado.
A Brastemp, Consul e Electrolux lançaram no Brasil geladeiras

falsamente apresentadas como ecológicas. Os modelos utilizam o gás IIFC

ouHCFC em substituição ao CFC. A Electrolux chegou a lançar um anún

cio enganoso do modelo R260: "Isto que é geladeira: não deixa nem a

temperatura da Terra subir". Na geladeira era usado o HFC, 3.200 vezes

mais potente que o gás carbônico para o aquecimento global.
A entidade entrou com representação contra a empresa na dele

gacia do consumidor e no Conselho de Auto-Regulação Publicitária. O

Conal' recomendou a retirada do anúncio, mas o produto continua sendo

apresentado como "ecológico" no atendi

mento ao consumidor da empresa como

apurou nossa reportagern. Depois de afirmar

que a Consul fabrica um refrigerador consi

derado ecológico, o funcíonárío do atendi

mento ao consumidor, quando questionado
se o produto utilizava hidrocarbonetos, teve

dificuldades em responder a pergunta, c aca

bou desmentindo a primeira resposta, dizen

do que quem fabricava a geladeira ecológica
era a Brastemp. Nesta, a funcionária disse

que a empresa fabricava uma geladeira eco

lógica com isolamento feito a partir do CFC e

com o gás consíderado ecológico pela Brasternp, o RI34-A. A funcionárla não

soube lnfonnar sobre a composição do gás e a empresa não respondeu ao ;',l'\

enviado pelo jornal até o fechamento da edição.

Grupo obtava projação chamando atanção da impransa
O Greenpeace surgiu na década de 70, quando 12 pessoas partiram de um porto canadense para a costa do

Alasca com o propósito de chamar a atenção da opinião pública para testes nucleares na região. Não só conseguiram o

apoio popular como a suspensão dos testes. Baseadas em ações diretas e no princípio de não-violência, como todas ações
do Greenpeace são, quatro campanhas tornaram o movimento reconhecido internacionalmente: uma contra a caça aos

bebês-foca, outra para o fim da caça as baleias, a Operação Exodus e a mais dramática, pelo fim dos testes nucleares

franceses no Atol de Muroroa, que ocasionou o afundamento do navio Rainbow \Varrior. No

Brasil, o movimento ficou conhecido quando denunciou que a paralisação da Usina de Angra I

se devia a sérios problemas técnicos - escondidos da população. O Greenpeace, com o objetivo
de defesa do meio ambiente, se espalhou pelo mundo e possui escritórios em 29 países depois
de 26anos de atividade.

Em meados dos anos 70, milhares ele filhotes de focas eram mortos na costa leste

canaelense pela Noruega e Canadá por suas peles, que por serem ainda brancas, tinham alto

valor no rnercado europeu. Em 1976, o Canadá implantou urna "lei de proteção às focas", que
tornava ilegal qualquer protesto ou tentativa de impedir a sua caça. Nos dias seguintes a implan
tação da lei, vários anvístas se abraçaram aos filhotes de baleia, bloquearam navios de caça e

pintaram os bebês-foca com tinta verde não-tóxica para evitar seu abate. Foram ao todo oito

viagens às geleiras canadenses, até que em 1982, o Parlamento Europeu aprovou uma resolu-

ção contra a importação de peles de filhotes de foca para os países da comunidade européia.
A Confederação das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano havia decretado uma moratória em 1972

contra a caça às baleias por um período de 10 anos, que era ignorada por vários países. Em apoio a moratória, o

Greenpeace colocou botes infláveis, os zodiacs, com ativistas entre os arpões e as baleias, numa tentativa de evitar a

matança. Durante a primeira missão, um navio soviético disparou um arpão que quase atingiu os tripulantes de um dos

botes que estava na linha de tiro dos caçadores. As imagens do arpão passando tão perto elos ativistas foram

divulgadas nos principais noticiários do mundo. No ano de 1982, a comissão baleeira internacional aprovou a

moratória à caça de baleias por tempo indeterminado.

Quando o navio da organização, Rainbow \Varrior, voltava em 1985 para o Atol de Mururoa, onde ocorri

am testes nucleares franceses, o membro do parlamento das Ilhas Marshall, senador jelon Anjain, pediu ao

Greenpeace que transferisse toda a população da ilha de Rongelap para a ilha de Mejato,
distante 190 quilômetros. Nas décadas de 40 e 50, Rongelap havia sido contaminada por

poeira radioativa de teste nucleares nortc-a.ncricanos feitos na região. O número de pes
soas com câncer na tireóide, leucemia e crianças nascidas com defeitos transgênicos era

grande. Toda a população, cerca ele mil pessoas, foi transportada para Mejato numa opera

ção que durou dez dias e ficou conhecida como Operação Exodus.

Quando o navio estava na Nova Zelândia para ser reabastecido, antes de retornar

para o local dos testes nucleares franceses, duas explosões racharam o casco do navio,

Foram presos dois agentes do serviço secreto francês como suspeitos e em setembro de

1985, o ministro da defesa da França, Charles Hernu, pediu demissão admitindo cumplici
dade, mas afirmando que a decisão havia sido ocultada do governo.

No Brasil, o Greenpeace denunciou que em março de 1993, a Usina Nuclear de

Angra I havia sielo fechada por causa de problemas técnicos que foram ocultados da população. O relatório dos

problemas de Angra I foi entregue à Procuradoria da República e um dos responsáveis pela usina foi indiciado por
omissão de informação.
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